
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PESCARIA BRAVA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N°38/2021  
(Processo Administrativo n° 40/2021) 

 
O Município de Pescaria Brava, Estado de Santa Catarina, torna público que por intermédio de seu pregoeiro oficial, 
realizará licitação na modalidade “PREGÃO ELETRÔNICO” N° 038/2021”, sob o critério de “MENOR PREÇO POR 
ITEM”, para REGISTRO DE PREÇOS, por meio do site: https://comprasbr.com.br/ e www.pescariabrava.sc.gov.br para 

AQUISIÇÃO DOS ITENS REMANESCENTES DE  MATERIAIS DE LIMPEZA, A FIM DE 

ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, GABINETE MUNICIPAL, SECRETARIA DE 

AGRICULTURA, SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE PESCARIA BRAVA, ESTADO DE SANTA CATARINA. 

Em conformidade com os incisos I e III do art. 48 da Lei Complementar 123/06, este processo possui é 
destinado à participação exclusiva entre microempresas e empresas de pequeno porte. 

 
1 – DAS INFORMAÇÕES GERAIS 
 

· 1.1. Da retirada do edital – As empresas interessadas em participar do certame deverão retirar o edital no site 
www.pescariabrava.sc.gov.br ou providenciar a cópia que estará à disposição na sala da licitação Endereço: Rod. SC 

437, Km 8, s/nº - Centro - Pescaria Brava - SC, nos dias úteis das 07:00 as 13:00, ficando obrigadas a acompanharem 

as publicações referentes à licitação no Diário Oficial dos Municípios de Santa Catarina– www.diariomunicipal.sc.gov.br, 
tendo em vista a possibilidade de alterações e avisos sobre o procedimento. 
 
1.2. Do Preço Máximo: O Preço Total Máximo que o Município de Pescaria Brava – SC se dispõe a pagar é R$ 
592.978,07 (Quinhentos e noventa e dois mil, novecentos e setenta e oito reais e sete centavos), conforme 
discriminado no Termo de Referência deste Edital. 
 
1.3. O Pregão eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante as condições de 
segurança – criptografia e autenticação – em todas as suas fases. 
 
1.4. Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado do certame, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e 
monitoramento de dados gerados ou transferidos para os aplicativos “pregões” constante da página eletrônica 
https://comprasbr.com.br/. 
 

INÍCIO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS DIA 26/10/2021 – às 09:00 

LIMITE PARA ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS DIA 09/11/2021 – até as 08:45 

DATA E HORÁRIO DE ABERTURA DA SESSÃO 
PÚBLICA 

DIA 09/11/2021 – às 09:00 

 
1.5. PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS: Os pedidos de esclarecimentos referente ao processo licitatório deverão ser 
enviados ao Pregoeiro, até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, 
exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço Licitacao@pescariabrava.sc.gov.br. A solicitação deverá 

conter o nome do interessado, endereço da empresa. 
 
1.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas exclusivamente mediante divulgação na internet, 
através dos sites www.comprasbr.com.br e licitacao@pescariabrava.sc.gov.br, e vincularão os participantes e a 
administração. 
 
1.7. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 2 (dois) dias úteis, contado da data de 
recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do Termo de Referência 
e dos anexos, e/ou pela Assessoria Jurídica quando se tratar de matéria afeta às normas legais, podendo ser estendido 
com justificativa. 
 
2 – DO OBJETO 

https://comprasbr.com.br/
https://comprasbr.com.br/
mailto:licitacao@castelo.es.gov.br


 

 

2.1. O Objeto da presente licitação é o REGISTRO DE PREÇO AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE 

LIMPEZA, A FIM DE ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

SAÚDE, SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, GABINETE MUNICIPAL, SECRETARIA 

DE AGRICULTURA, SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE PESCARIA BRAVA, ESTADO DE SANTA CATARINA, 

no período de 12 meses, em conformidade com quantidades e especificações contidas no Termo de Referência do 
presente edital. 
 
2.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a 
participação em quantos itens forem de seu interesse. 
 
2.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadas as exigências contidas neste Edital e 
seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 
2.4. Da Garantia: 
2.4.1. A contratada deverá arcar com qualquer prejuízo causado à administração pública ou a terceiros por seus 
empregados durante a entrega dos materiais; 
2.4.2. Ocorrendo defeito, a contratada será comunicada e deverá no prazo máximo de 05 (cinco) dias uteis, contado do 
recebimento da comunicação, providenciar a sua substituição, sem qualquer ônus para a Contratante; 
2.4.3. A contratada deverá trocar, repor, substituir, prioritariamente e exclusivamente por sua conta e risco, no total ou 
em parte e dentro de um prazo não maior que o original, os materiais com defeitos, incorreções, erros, falhas, 
imperfeições ou recusados pelo fiscal do contrato, inclusive por emprego de mão de obra, acessórios impróprias ou de 
qualidade inferior, sem que tal fato possa ser invocado para justificar qualquer cobrança adicional, a qualquer título, 
cujas irregularidades venham a surgir quando da aceitação e/ou dentro do prazo de validade; 
2.4.4. Caso seja observado que os materiais fornecidos sejam de baixa qualidade ou com prazo de validade curto, os 
mesmos deverão ser substituídos sem ônus para a contratante, ficando ainda sob a responsabilidade da contratada; 
2.4.5. A contratada deverá fornecer os materiais de acordo com as especificações descritas neste termo de referência, 
caso contrário deverá substituí-los a qualquer tempo e sem custo para a Contratante; 
2.4.6. A contratada deverá manter, durante a vigência do contrato, as condições de habilitação e qualificação 
necessárias para a contratação com a Administração pública, apresentando sempre que exigidos, os comprovantes de 
regularidade fiscal, jurídica, técnica e econômica; 
2.4.7. A contratada deverá acatar a todas as exigências da Prefeitura Municipal de Pescaria Brava, sujeitando-se à sua 
ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas; 
2.4.8. A contratada não deverá transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, sem prévia 
autorização por escrito do Secretaria Requisitante; 
2.4.9. Todos os itens a serem entregues deverão manter o padrão mínimo de qualidade; 
2.4.10. Durante o período da garantia a CONTRATADA deverá assumir os custos de devolução/frete. 
 
3. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
3.1. As despesas para execução do objeto do Registro de Preços ora licitado correrão à conta dos recursos destinados 
aos Fundos do Município de Pecaria Brava, constante do Orçamento Geral do Município de Pescaria Brava e serão 
especificadas no tempo da emissão da Autorização de Fornecimento. 
 
4. DO CREDENCIAMENTO 
4.1. Os licitantes deverão ser previamente credenciados perante o provedor do sistema, para obtenção de acesso ao 
sistema eletrônico de licitação. 
 
4.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para 
acesso ao sistema eletrônico. 
 
4.3. A chave de identificação e a senha poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas 
por solicitação do credenciado ou em virtude de sua inabilitação perante o cadastro de fornecedores. 
 
4.4. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema, para 
imediato bloqueio de acesso. 
 
4.5. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada 
diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação, 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
 



 

 

4.6. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão 
eletrônico. 
 
5. DO REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 
5.1. O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em especial, as seguintes 
atribuições: 

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 
b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 
c) abrir as propostas de preços; 
d) analisar a aceitabilidade das propostas; 
e) desclassificar propostas indicando os motivos; 
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço; 
g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 
h) declarar o vencedor; 
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 
j) elaborar a ata da sessão; 
k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação; 
l) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de penalidades previstas na 
legislação. 

 
6. DAS OBRIGAÇÕES DOS LICITANTES 
6.1. Caberá ao licitante interessado em participar do pregão, na forma eletrônica: 

a). Credenciar-se, previamente, junto ao provedor do Sistema, para obtenção da senha de acesso ao sistema 
eletrônico de compras; 
b). Cadastrar o valor da proposta até o prazo estabelecido no item 1.6, exclusivamente por meio eletrônico (via 
internet). 
c). Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras 
suas propostas e lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, não cabendo ao 
provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido da senha, ainda que por terceiros; 
d). Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório, bem como manter endereço 
atualizado de correio eletrônico, responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão; 
e). Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a 
inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso; 
f) Utilizar-se da chave de identificação e da senha de acesso para participar do pregão na forma eletrônica; 
g). Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse próprio. 
h). Submeter-se às exigências da Lei Federal nº 10.520/02 e, subsidiariamente, da Lei Federal nº 8.666/93, assim 
como aos termos de participação e condições de contratação constantes neste instrumento convocatório. 

 
 

7. DAS CONDIÇÕES GERAIS PARA A PARTICIPAÇÃO 
7.1. Somente poderão participar deste Pregão as empresas que atenderem a todas as exigências contidas neste edital e 

nos seus anexos, além das disposições legais, independentemente de transcrição. 
 
7.2. Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente estabelecidas no País, 
que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que satisfaçam todas as exigências, especificações e 
normas contidas neste Edital e seus Anexos. 
 
7.3. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação por ela exigida 
para respectivo cadastramento junto Compras BR – Portal de Licitações. 
 
7.4. É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas. 
 
7.5. Não poderá participar da licitação a empresa que estiver sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução, 
liquidação ou que tenha sido declarada inidônea por órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, 
federal, estadual, municipal ou Distrito Federal ou que esteja cumprindo período de suspensão no âmbito da 
administração municipal. 
 
7.6. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Compras BR – Portal 
de Licitações, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento das propostas. 



 

 

 
7.7. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos: 

a) Instrumento particular de mandato outorgando a operador devidamente credenciado junto à Compras BR – Portal 
de Licitações. 

b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de habilitação previstas no 
Edital, conforme modelo fornecido pela Compras BR – Portal de Licitações e 
c) Especificações do produto objeto da licitação em conformidade com edital, constando preço, marca e modelo e 
em caso de itens específicos mediante solicitação do pregoeiro no ícone ARQ, inserção de catálogos do fabricante. 
“A empresa participante do certame não deve ser identificada”. Decreto 5.450/05 art. 24 parágrafo 5º. 
 

7.8. O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do certame, provedora do 
sistema eletrônico, o equivalente ao percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de 
taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação. 
 
7.9. A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração constante no Anexo 09 para 

fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, verificar 
nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema conforme o seu regime de tributação para fazer valer o 
direito de prioridade do desempate. Art. 44 e 45 da LC 123/2006. 

 
8. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES: 
8.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento de mandato 
previsto no item 4.6 “a”, com firma reconhecida, operador devidamente credenciado em qualquer empresa associada à 
Compras BR – Portal de Licitações, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar os demais atos e 
operações no site. 
 
8.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou através de empresas 
associadas à Compras BR – Portal de Licitações, a qual deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em 
campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no 
Edital. 
 
8.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances sucessivos de 
preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa. 
 
8.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico, salvo 
quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da Compras BR – Portal de Licitações. 
 
8.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação efetuada 
diretamente ou por seu representante, não cabendo Compras BR – Portal de Licitações a responsabilidade por 
eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
 
8.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações 
inerentes ao pregão eletrônico. 

 
PARTICIPAÇÃO: 
8.7. A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do 
representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e subsequente encaminhamento da proposta de 
preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecido. 
 
8.8. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando 
responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo 
sistema ou da desconexão do seu representante; 
 
8.9. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como 
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, 
excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
 
8.10. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação. 
 



 

 

8.11. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades 
cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa 
física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 
 
8.12. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

8.12.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente; 
8.12.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
8.12.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e 
responder administrativa ou judicialmente; 
8.12.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 
8.12.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou liquidação; 
8.12.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 
746/2014-TCU-Plenário). 
8.12.7. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou através de uma 
empresa associada ou pelos telefones: suporte Campo Grande/MS: (67) 3303-2730 | (67) 3303-2702 Tel. 
comercial: (67) 3303-2728 ou através do Portal de Compras Eletrônicas do COMPRAS BR ou pelo e-mail 

contato@comprasbr.com.br 
 
9. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
9.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de 
habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa 
documentação. 
 
9.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de 
chave de acesso e senha. 
 
9.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que 
haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 
 
9.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando 
responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo 

sistema ou de sua desconexão. 
 
9.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
 
9.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que 
somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 
 
9.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 
 
10. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
10.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

a) valor unitário; 
b) Marca; 
c) Fabricante; 
d) Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência: 
indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do 
bem no órgão competente, quando for o caso; 
 

10.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
 
10.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. 
 
10.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do 
licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
pretexto. 
 



 

 

10.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 
 
10.6. O licitante deverá declarar, para cada item, em campo próprio do sistema, se o produto ofertado é manufaturado 
nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferências indicadas no Termo de Referência. 
 
10.7. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas 
federais, quando participarem de licitações públicas; 
 

10.7.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 
ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 
consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos 
termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 
contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobre 
preço na execução do contrato. 

 
11. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
11.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e 
local indicados neste Edital. 
 
11.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em 
conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as 
especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
 
11.3. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
 
11.4. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por 
todos os participantes. 
 
11.5. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito 
na fase de aceitação. 
 
11.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de 
lances. 
 
11.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 
 
11.8. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
 
11.19. O lance deverá ser ofertado pelo valor total/unitário do item ou percentual de desconto. 
 
11.20. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 
regras estabelecidas no Edital. 
 
11.21. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
 
11.22. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante poderá variar conforme o pregão e objeto licitado, 
quando o pregoeiro definir uma margem de lance para esse lote. 
 
11.23. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
 
11.24. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente 
pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 
 
11.25. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá 
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 
intermediários. 
 



 

 

11.26. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente. 
 
11.27. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, 
assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da 
consecução do melhor preço. 
 
11.29. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em 
primeiro lugar. 
 
11.29. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 
registrado, vedada a identificação do licitante. 
 
11.30. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico 
poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

 
11.31. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a 
sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo 
Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
 
11.32. O Critério de julgamento adotado será o menor preço do item, conforme definido neste Edital e seus anexos. 
 
11.33. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
11.34. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez 
encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade 
empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, 
procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das 
demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006. 

 
11.35. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de 
até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
 
11.36. A mais bem classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo 
sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
 
11.37. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo 
estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem 
naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 
estabelecido no subitem anterior. 
 
11.38. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique 
aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
 
11.39. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto estrangeiro, o 

critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às margens de preferência, 
conforme regulamento. 
 
11.40. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira que só 
poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo 
de disputa aberto e fechado. 
 
11.41. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 3º, § 
2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos: 

11.41.1. No país; 
11.41.2. Por empresas brasileiras; 
11.41.3. Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 



 

 

11.41.4. Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na 
legislação. 
 

11.42. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas 
empatadas. 
 
11.43. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, 
contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a 
negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 
 
11.44. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
 
11.45. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
 

12. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
12.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 
seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 
 
12.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo fixado 
(Acórdão nº 1455/2018 – TCU – Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 
 
12.4. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor 
zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o 
ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
 
12.5. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das 
propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 
 
12.6. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao 
saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no 
mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 
 
12.7. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade 
disponível no sistema, sob pena de não aceitação da proposta. 
 
12.8. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do licitante, 
formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 
 
12.9. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as características 
do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, 
a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e 
prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da 
proposta. 
 
12.10. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de qualidade e 
desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o Pregoeiro exigirá que o licitante 
classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local a ser indicado e 
dentro de 02 (dois) dias úteis contados da solicitação. 
 
12.11. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a 
avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 
 
12.12. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
 
12.13. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, 
ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 
 



 

 

12.14. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará a 
aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) 
e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 
 
12.15. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, podendo ser 
manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito a ressarcimento. 
 
12.16. Após a divulgação do resultado da licitação, as amostras entregues deverão ser recolhidas pelos licitantes no 
prazo de 05 (cinco) dias, após o qual poderão ser descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento. 
 
12.17. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à realização de 
testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio. 
 
12.18. Caso a proposta classificada em primeiro lugar tenha se beneficiado da aplicação da margem de preferência, o 
Pregoeiro solicitará ao licitante que envie imediatamente, por meio eletrônico, com posterior encaminhamento por via 

postal, o documento comprobatório da caracterização do produto manufaturado nacional. 
 
12.19. O licitante que não apresentar o documento comprobatório, ou cujo produto não atender aos regulamentos 
técnicos pertinentes e normas técnicas brasileiras aplicáveis, não poderá usufruir da aplicação da margem de 
preferência, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 
 
12.20. Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitação do licitante, as propostas serão reclassificadas, para fins de 
nova aplicação da margem de preferência. 
 
12.21. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, 
assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
12.22. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a sua 
continuidade. 
 
12.23. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o 
lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas 
das previstas neste Edital. 
 
12.24. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com 
o licitante para que seja obtido preço melhor. 
 
12.25. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
 
12.26. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a 
proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da 
eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida, se for o caso. 
 
12.27. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado o 
disposto neste Edital. 
 
13. DA HABILITAÇÃO 
13.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em 
primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros: 

13.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/) 
13.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, 
por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela 
prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
13.1.3. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 
gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas. 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/


 

 

13.1.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 
dentre outros. 
13.1.5. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
13.1.6. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de 
participação. 
13.1.7. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para 
aceitação da proposta subsequente. 
13.1.8. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em 
formato digital, via e-mail, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 
13.1.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 
 

13.2.Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos 
os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
 
13.3. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes 
ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 
 
13.4. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para 
fins de habilitação: 
 
HABILITAÇÃO JURÍDICA 
13.5. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), emitido no ano em curso. 
 
13.6. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 
 
13.7. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedade 
comercial, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição dos seus administradores, ou 
Registro Comercial no caso de empresa individual. 
 
13.8. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de 
registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 
 
13.9. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 
 
13.10. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de 
sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
 
13.11. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem 
como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 
 
13.12. No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros 

documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 
4º, §2º do Decreto n. 7.775, de 2012. 
 
13.13. No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como 
produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 
 
13.14. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva; 
 
REGULARIDADE FISCAL DE TRABALHISTA 
13.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o 
caso; 
 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/


 

 

13.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da 
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
 
13.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
 
13.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de certidão 
negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
 
13.19. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao 
seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
 
13.20. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo 
exercício contrata ou concorre; 
 
13.21. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá 
comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na 
forma da lei; 
 
13.22. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte 
deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta 
apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 
 
13.23. A licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação de regularidade fiscal das 
microempresas e/ou empresas de pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda 
que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização previsto no art. 4º, §1º do Decreto nº 8.538, de 
2015. 
 

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA 
13.24. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 
 
13.25. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma 
da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de 
apresentação da proposta; 
 
13.26. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial do último exercício financeiro. (Art. 
3º do Decreto nº 8.538, de 2015); 
 
13.27. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e 
demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 
 
13.28. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social. 
 
13.29. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria contábil-
financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que 
tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 

13.30. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento 

diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros 

de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do 

último exercício. 

13.31. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante qualificada 
como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais 
exigências do edital. 



 

 

13.32. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 

13.33. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de 
pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a 
mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a 
regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida 
pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

13.34. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do 
licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na 
ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para 
regularização. 

13.35. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, 
informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

13.36. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

13.37. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá nova 
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 
seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

13.38. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará obrigado a 
comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do 
item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções 
cabíveis. 

13.39. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) 
de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes. 

13.40. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor. 

 
14. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
14.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 03 (três) horas, a contar da 
solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

14.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 
representante legal. 
14.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento. 
14.1.3. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
14.1.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, vinculam a Contratada. 
14.1.5. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor 
global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 
 

14.2. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de 
divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 
 
14.3. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de 
preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 
 
14.4. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não 
corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 
 
14.5. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão disponíveis 
na internet, após a homologação. 

 
15. DOS RECURSOS. 



 

 

15.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para 
que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) 
pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 
 
15.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da 
intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

15.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de 
admissibilidade do recurso. 
15.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse 
direito. 
15.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as 
razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem 
contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo 
do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
15.2.4. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
15.2.5. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste 
Edital. 

 
16. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
16.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

16.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão 
pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos 
anulados e os que dele dependam. 
16.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor 
não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, 
nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente 
posteriores ao encerramento da etapa de lances. 
 

16.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
16.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-símile, de acordo com 
a fase do procedimento licitatório. 
 

17. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
17.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja 
interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 
 
17.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o 
procedimento licitatório. 
 
18. DO REGISTRO DE PREÇOS 
18.1. Esta licitação será processada mediante o Sistema de Registro de Preços, cujos termos e condições encontram-se 
previstos neste Edital. 
 
18.2. Os licitantes que tiverem seus preços registrados se obrigam a manter, durante o prazo de vigência da Ata de 
Registro de Preços, todas as condições de habilitação exigidas neste Edital. 
 
18.3. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os itens 
constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas 
quantidades, preços registrados e demais condições. 
 
18.4. O prazo para assinatura da Ata de Registro de Preços será de 05 (cinco) dias úteis contados a partir da publicação 
da convocação do Diário Oficial dos Municípios de Santa Catarina, sob pena de decadência do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções descritas neste edital. 
 
18.5. O prazo para assinatura da Ata poderá ser prorrogado uma vez, desde que solicitado por escrito, antes do término 
do prazo previsto no subitem anterior, sob alegação de motivo justo que poderá ou não ser aceito pela Administração. 
 
18.6. No ato assinatura da Ata de Registro de Preços, a vencedora deverá apresentar os documentos de habilitação 
elencados no presente edital, cujo prazo de validade esteja vencido; 
 
18.7. A Ata deverá ser assinada por representante legal, diretor ou sócio da empresa, com apresentação, conforme o 
caso e respectivamente, de procuração ou contrato social, acompanhados de cédula de identidade. 



 

 

 
18.8. Na hipótese do não atendimento à convocação a que se refere o subitem 18.4, serão convocadas as LICITANTES 
que comporiam o Cadastro de Reserva da Ata de Registro de Preços, observada a ordem de classificação. 
 
18.9. Assinada a Ata de Registro de Preços implicará compromisso de contratação nas condições estabelecidas. 
 
18.10. A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, facultando-se a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições. 
 
18.11. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contado da data da sua assinatura, 
excluído o dia do começo e incluído o do vencimento. 
 
18.12. A Detentora da Ata deverá manifestar, por escrito, seu eventual interesse na prorrogação do ajuste, em prazo 
não inferior a 90 (noventa) dias do término da sua vigência. A inexistência de pronunciamento, dentro desse prazo, dará 
ensejo à Administração, a seu exclusivo critério, de promover nova licitação, descabendo à Detentora o direito a 
qualquer recurso ou indenização. 
 
18.13. Homologado o resultado da licitação, o Município de Pescaria Brava convocará a adjudicatária para assinatura da 
Ata de Registro de Preços; 
 
18.14. Caso a licitante vencedora não compareça, desista ou, após convocação, recuse-se a assinar a Ata, o Pregoeiro 
poderá: 
1. Mantida a ordem de classificação, negociar as condições financeiras com a licitante seguinte antes de efetuar o 
registro da licitante vencedora. Destaque-se que essa medida não impede a aplicação das punições previstas na 
legislação pertinente; ou 
2. Revogar a presente licitação 
 
18.15. A Ata de Registro de Preços terá efeito de compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas neste 
Edital e seus Anexos 
 
18.16. A vigência da Ata de Registro de Preços proveniente desta licitação será de 12 (doze) meses, contados da data 
da sua assinatura, excluindo o dia do começo e incluindo o vencimento, vedada sua prorrogação. 
 

18.17. Durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o Município de Pescaria Brava não estará obrigado a 
adquirir o objeto registrado, exclusivamente, pelo Sistema de Registro de Preços, podendo fazê-lo por meio de outra 
licitação quando julgar conveniente, sem que caiba recurso ou indenização de qualquer espécie ao fornecedor. 
Entretanto, fica assegurada ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 
 
18.18. A Ata não sofrerá nenhum tipo de reajustamento de preços durante sua vigência, salvo por disposições legais. 
 
18.19. A Ata de Registro de Preços com a vencedora não será assinada se esta não cumprir as condições legais de 
documentação exigida ou por motivo de força maior que inviabilize a prestação do serviço. 
 
18.20. O Município de Pescaria Brava poderá, até a assinatura da Ata, desclassificar a licitante vencedora, por despacho 
fundamentado, sem direito à indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se tiver 
informação fundada de qualquer fato ou circunstância, anterior ou posterior ao julgamento da licitação, que desabone 
sua qualificação técnica, habilitação jurídica, qualificação econômico-financeira ou regularidade fiscal. 
 
18.21. Para que a Proposta Financeira da licitante vencedora seja incorporada à Ata de Registro de Preços, os erros 
porventura existentes em suas planilhas deverão ser corrigidos. 
 
18.22. Para efeito de interpretações de divergências entre os documentos apresentados, fica estabelecida a 
competência da fiscalização do Município de Pescaria Brava. 
 
18.23. A empresa contratada será responsável pelo fornecimento e deverá cumprir as determinações referentes às Leis 
Trabalhistas e à Previdência Social, não respondendo o Município de Pescaria Brava perante fornecedores ou terceiros, 
nem assumindo quaisquer responsabilidades por multas, salários ou indenizações a terceiros decorrentes do objeto 
desta licitação. 
 
18.24. O Município de Pescaria Brava é o responsável pela condução do conjunto de procedimentos do certame para 
registro de preços e gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele decorrente. 
 
18.25. A convocação da licitante vencedora será formalizada por meio de Contrato e, caso o fornecedor não cumpra as 
obrigações estabelecidas na Ata de Registro de Preços, estará sujeito às sanções previstas neste Edital e seus Anexos. 



 

 

 
18.26. Comprovada a hipótese do subitem 24.2, o Município de Pescaria Brava poderá indicar o próximo fornecedor ao 
qual será destinado o pedido, sem prejuízo da abertura de processo administrativo para aplicação de penalidades. 
 
18.27. A Ata de Registro de Preços poderá ser objeto de adesão por outro departamento da entidade e por serviço 
social autônomo, desde que nas mesmas condições firmadas com o Município de Pescaria Brava. 
 
18.28. O Aderente informará ao Gerenciador o seu interesse em aderir ao Registro de Preço. 
 
18.29. O Gerenciador indicará ao Aderente os quantitativos de bens previstos no instrumento convocatório, o 
fornecedor, as condições em que tiver sido registrado o preço e o prazo de vigência do registro. 
 
18.30. As aquisições por Aderente deverão estar de acordo com o Registro de Preço. 
  
18.31. As razões da conveniência de aderir ao registro de preço cabem ao Aderente 
 

18.32. O pedido de adesão ao Gerenciador e a contratação da aquisição de bens ou serviços pelo Aderente com o 
fornecedor deverão ser realizadas durante a vigência do registro de preço. 
 
18.33. O fornecimento ao Aderente deverá observar as condições estabelecidas no registro de preço e não poderá 
prejudicar as obrigações assumidas com o Gerenciador e com os Aderentes anteriores. 
 
18.34. O fornecedor poderá optar por não contratar com o Aderente. 
 
18.35. Os órgãos e entidades participantes da Ata de Registro de Preços deverão apresentar suas solicitações de 
aquisição ou contratação ao órgão gerenciador, que formalizará por intermédio de instrumental contratual ou emissão de 
nota de empenho de despesa ou autorização de compra ou outro instrumento equivalente, na forma estabelecida no §4° 
do art. 62 da Lei nº 8.666/1993, e procederá diretamente a solicitação com o fornecedor, com os preços registrados, 
obedecida a ordem de classificação. 
 
18.36. Os quantitativos dos contratos de fornecimento serão sempre fixos e os preços a serem pagos serão aqueles 
registrados em ata. 
 

18.37. Aplicam-se aos contratos de fornecimento as disposições pertinentes da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 
1993, suas alterações e demais normas cabíveis. 
 
18.38. Os órgãos e entidades participantes da Ata de Registro de Preços manterão o órgão gerenciador informado a 
respeito dos processos de aquisições por meio de registro de preços, devendo encaminhar cópia dos comprovantes das 
aquisições, para a anexação ao respectivo processo de registro. 
 
18.39. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da 
Administração que não tenha participado do certame licitatório, sendo que serão denominadas "Órgão não-participante 
ou carona". 
 
19. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 
19.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no Termo de 
Referência, anexo a este Edital. 
 
20. DA AMOSTRA 
20.1. As amostras solicitadas deverão ser apresentadas pelas empresas classificadas conforme solicitadas por cada 

Secretaria caso necessário. 
 
21. DO FORNECIMENTO/LOCAL, PRAZO E CONDIÇÕES PARA ENTREGA 
21.1. O prazo de entrega será de no máximo 20 (vinte) dias, a contar do envio à empresa da nota de empenho e 
“ordem de autorização de serviço”, com os tipos de produtos a serem solicitados e quantidades. 
 

 
21.2. A Secretaria poderá prorrogar o prazo, por escrito e devidamente justificado, quando a contratada não for possível 
cumpri-lo, ficando o prazo prorrogado, no máximo, por período igual ao inicialmente concedido, sem ônus para a 
Prefeitura de Pescaria Brava, SC. 
 
21.3. Caso a empresa contratada localize-se fora da sede do Município de Pescaria Brava – SC, caberá a ela arcar com 
os custos do transporte e entrega dos materiais no endereço citado, independente do volume e quantidade dos pedidos, 



 

 

ficando ainda sob sua responsabilidade a descarga deles; 
 
21.4. Os produtos deverão ser entregues acompanhados de documento fiscal, com as mesmas condições indicadas na 
proposta de preço da vencedora do certame, quanto à marca/fabricante, forma de acondicionamento, aparência, peso, 
volume, composição, prazo de validade, quantidade, qualidade e autenticidade, respeitando rigorosamente as 
especificações do Termo de Referência; 
 
21.5. A empresa contratada que realizar a entrega dos materiais sem prévia autorização (nota de empenho) arcará com 
os custos do(s) mesmo(s); 
 
21.6. A empresa contratada é responsável pelo fornecimento dos produtos, cabendo-lhe verificar o atendimento das 
especificações, não se admitindo, em nenhuma hipótese, a alegação de que terceiros quaisquer, realizaram os mesmos 
fora dos padrões exigidos, evitando enganos no momento de sua execução, o que levará a graves prejuízos. 
 
21.7. Os itens que estiverem em desacordo com as especificações exigidas neste Termo de Referência serão recusados 

e devolvidos parcialmente ou totalmente, conforme o caso, ficando a Contratada obrigada a substituí-los no prazo de 05 
(cinco) dias, contados da data do recebimento da notificação escrita, sob pena de incorrer em atraso quanto ao prazo de 
execução; 
 

21.9. O servidor designado poderá solicitar a substituição de um produto por outro em caso de inadequação e/ou 
qualidade do produto no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a contar do recebimento daquele que foi devolvido, sem 
prejuízo para o disposto nos artigos 441 a 446 do Código Civil; 
 

21.10. O fornecedor deverá entregar os itens de maneira que seja possível a conferência de forma que facilite a 
contagem e controle deles; 
 

21.11. Será recusado produto deteriorado, alterado, adulterado, avariado, corrompido, fraudado, bem como aquele em 
desacordo com as normas regulamentares de fabricação, distribuição e apresentação; 
 

21.12. Testes realizados na fase de entrega não impedirão a realização de testes futuros, quando houver suspeita de 
que o produto seja falsificado; 
 

21.13. A Administração poderá solicitar teste(s) do(s) produtos(s) junto ao(s) seu(s) fabricante(s), para verificar a 
legitimidade deles. Se verificada a inadequação do produto ou a sua falsidade, será feita notificação da empresa para 
que promova a substituição, no prazo máximo de 5(cinco) dias úteis. Caso não seja realizada a substituição, a empresa 
ficará sujeita às penalidades previstas no item 13.b do Termo de Referência. Se for declarada pelo fabricante a falsidade, 
independente da substituição os produtos ficarão retidos, para que se proceda a responsabilidade criminal, prevista no 
art.96, da Lei nº 8.666/1993; 
 

21.14. Conforme disciplinado nos artigos 12 a 17 da Lei nº8.078/90, o aceite/aprovação do(s) produto(s) pela 
CONTRATANTE não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vícios de quantidade e qualidade do(s) produto(s) 
ou disparidades com as especificações estabelecidas, verificadas, posteriormente, garantindo-se a Prefeitura as 
faculdades previstas no art.18 da mesma lei. 
 
21.15. A empresa contratada que realizar a entrega dos materiais sem prévia autorização (nota de empenho) arcará 
com os custos do(s) mesmo(s) 
 
21.16. A empresa contratada é responsável pelo fornecimento, cabendo-lhe verificar o atendimento das especificações, 
não se admitindo, em nenhuma hipótese, a alegação de que terceiros quaisquer, realizaram os mesmos fora dos padrões 
exigidos, evitando enganos no momento de sua execução, o que levará a graves prejuízos. 
 
22. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
22.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 
 
23. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
23.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 

 
24. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
21.1. O licitante deverá observar rigorosamente as condições estabelecidas no Edital, sujeitando-se às sanções 
constantes no art. 7º da Lei nº 10.520/2002 e nos artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/1993 



 

 

24.2. O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar a contratação, deixar de 
entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do certame, 
não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do objeto, fizer declaração falsa, comportar-se de modo 
inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de Pescaria Brava e, será 
descredenciado no sistema de cadastramento de fornecedores do Município pelo prazo de até 02 (dois) anos, sem 
prejuízo das multas previstas no Edital e no Contrato, e das demais cominações legais 

a). Considera-se retardamento na execução do certame qualquer ação ou omissão do licitante que 
prejudique o bom andamento do certame, evidencie tentativa de indução a erro no julgamento, ou ainda que 
atrase a assinatura da Ata de Registro de Preços ou contrato. 

b). Considera-se não manter a proposta a ausência de envio da mesma, bem como a recusa do envio de seu 
detalhamento, quando exigível, ou ainda o pedido, pelo licitante, da desclassificação de sua proposta, quando 
encerrada a etapa competitiva, desde que não esteja fundamentada na demonstração de vício ou falha na sua 
elaboração, que evidencie a impossibilidade de seu cumprimento. 

c). Considera-se falhar na execução do objeto o inadimplemento grave ou inescusável de obrigação assumidas 
pelo contratado. 

d). Considera-se fraudar na execução do objeto a prática de qualquer ato destinado a obtenção de vantagem 
ilícita, induzindo ou mantendo em erro a Administração Pública. 

e). Considera-se comportar-se de modo inidôneo a prática de atos direcionados a prejudicar o bom 
andamento do certame ou do contrato, tais como os descritos nos artigos 90; 92, parágrafo único; 93; 94; 95, 
parágrafo único; 96 e 97, parágrafo único da Lei nº 8.666/1993. 

24.3. A Administração deve determinar o prazo de aplicação da sanção tomando por pressupostos as especificidades de 
cada caso e a gravidade das condutas apuradas. 

24.4. Nos casos de pequenos descumprimentos na execução do objeto desta contratação, que não gerem prejuízo para 
o Contratante, poderá ser aplicada a sanção de Advertência, por escrito, conforme inciso I do art. 87 da Lei 8.666/93. 

24.5. A contratada deverá observar rigorosamente as condições estabelecidas para o fornecimento do(s) produto(s), 
sujeitando-se as penalidades constantes nos artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/1993, a saber: 

a) ADVERTÊNCIA, nos casos de pequenos descumprimentos do Termo de Referência, que não gerem prejuízo para 
a Secretaria. 

b) MULTA POR MORA – 0,33%(zero vírgula trinta e três por cento) ao dia, limitado a 10%(dez por cento), 
incidente sobre o valor da parcela em atraso nos casos de descumprimento do prazo para entrega do(s) 
produto(s). 

c) MULTA DE INADIMPLEMENTO – 2,0%(dois por cento), incidente sobre o valor global da contratação, pelo atraso 
superior a 30(trinta) dias ou recusa em fornecer o(s) produto(s), aplicada cumulativamente com a multa 
estabelecida no item anterior; 

d) SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE LICITAR E IMPEDIMENTO DE CONTRATAR com a Prefeitura Municipal de Pescaria 
Brava por um período de até 2(dois) anos, nos casos de recusa de fornecer o(s) produto(s); 

e) DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos casos de prática de 
atos ilícitos, incluindo os atos que visam frustrar os objetivos da licitação ou contratação, tais como conluio, fraude, 
adulteração de documentos ou omissão de declaração falsa, por um período de até 2(dois) anos; 

24.6. Da aplicação de penalidade caberá recurso, conforme disposto no art.109 da Lei nº 8.666/1993; 

24.7. As sanções administrativas somente serão aplicadas pela Secretaria após a devida notificação e o transcurso do 
prazo estabelecido para a defesa prévia; 

24.8. A notificação deverá ocorrer pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, onde será indicada 
a conduta considerada irregular, a motivação e a espécie de sanção administrativa que se pretende aplicar, o prazo e o 
local de entrega das razões de defesa; 

24.9. O prazo para apresentação da defesa prévia será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação, onde deverá ser 
observada a regra da contagem do prazo estabelecida no art.110 da Lei nº 8.666;1993; 

24.10. A aplicação da sanção declaração de inidoneidade compete exclusivamente ao Prefeito, facultada a defesa do 
interesse no respetivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida 
após 02 (dois) anos de sua aplicação 



 

 

24.11. O atraso, para efeito de cálculo da multa, será contado em dias corridos, a partir do primeiro dia útil 
subsequente ao de encerramento do prazo estabelecido para o cumprimento da obrigação. 
 
24.12. A aplicação das multas de natureza moratória não impede a aplicação superveniente de outras multas previstas 
neste artigo, cumulando-se os respectivos valores. 
 
24.13. A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela Administração Municipal. 
 
24.14. O valor da multa poderá ser descontado da Nota Fiscal ou de crédito existente na Administração Municipal, em 
favor da Contratada, sendo que, caso o valor da multa seja superior ao crédito existente, a diferença será cobrada na 
forma da lei. 
 
24.15. Não será aplicada multa se, justificada e comprovadamente, o atraso na execução do objeto advier de caso 
fortuito ou de força maior. 
 
24.16. As sanções administrativas somente serão aplicadas pela Administração após a devida notificação e o transcurso 
do prazo estabelecido para a defesa prévia. 
 
24.17. A notificação deverá ocorrer pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, onde será 
indicada a conduta considerada irregular, a motivação e a espécie de sanção administrativa que se pretende aplicar, o 
prazo e o local de entregar das razões de defesa. 
 
24.18. O desatendimento à notificação importa o reconhecimento da veracidade dos fatos e a preclusão do direito pelo 
licitante, implicando na imediata aplicação da sanção prevista em lei e no Edital. 
 
24.19. O prazo para apresentação de defesa prévia será de 5 (cinco) dias úteis a contar do recebimento da notificação, 
exceto no caso previsto na alínea “e” do item 24.2, o qual será de 10 (dez) dias úteis a contar do recebimento da 
notificação, onde deverá ser observada a regra da contagem de prazo estabelecida no art. 110 da Lei nº 8.666/93. 
 
24.20. As sanções previstas neste Edital são independentes entre si, podendo ser aplicadas de forma isolada ou 
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 
 
24.21. Em qualquer hipótese de aplicação de sanções serão assegurados à licitante vencedora o contraditório e a ampla 
defesa. 
 
25. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
25.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 
(três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via 
internet, no endereço indicado no Edital. 

25.2. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a 
impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da impugnação. 

25.3. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de 
recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

25.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

25.4. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos 

autos do processo de licitação. 

25.5. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a 
administração. 

25.6. Acolhida a impugnação contra o Edital será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, 
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

25.6.1. Qualquer modificação no edital será divulgada pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o 
texto original. 

25.6.2. Caso o pregoeiro decida pela não impugnação do ato convocatório, o processo será encaminhado para a 
autoridade competente para ratificar ou alterar a decisão daquela. 



 

 

25.7. É vedada à licitante a utilização de impugnação sem qualquer fundamento ou de natureza meramente protelatório 
ou que vise a tumultuar o procedimento licitatório. Identificado tal comportamento, poderá o Pregoeiro ou, se for o caso, 
a autoridade superior, arquivar sumariamente os expedientes, bem como aplicar penalidade. 

25.8. As impugnações interpostas fora do prazo legal e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou 
não identificado no processo para responder pelo PROPONENTE não serão conhecidos. 

 

26. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

26.1. O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados 
em qualquer fase da licitação. 

26.2. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará na 
imediata desclassificação da licitante que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, na rescisão da 
Autorização de Fornecimento/Contrato sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

26.3. A aceitação da proposta vencedora, pelo Município, obriga o seu proponente ao fornecimento do objeto desta 
licitação, pelo preço e condições oferecidas, não cabendo o direito a qualquer ressarcimento por despesas decorrentes 
de custos ou serviços não previstos em sua proposta, quer seja por erro ou omissão. 

26.4. Fica assegurada ao fornecedor, na forma do artigo 65, inciso II, alínea “d” da Lei nº 8.666/93, o 
reestabelecimento do equilíbrio–financeiro de sua proposta, desde que devidamente comprovado o desequilíbrio. 

26.5. A Administração poderá revogar a presente licitação, por interesse público, decorrente de fato superveniente 
devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta ou anulá-la por ilegalidade, total ou 
parcialmente, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, 
disponibilizando no sistema para conhecimento dos interessados, sem que tal ato possa gerar obrigação de indenizar, 
ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 59 da Lei nº 8.666/93. 

26.6. A Administração poderá prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para recebimento das propostas ou para sua 
abertura. 

26.7. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo 
determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação. 

26.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento da licitante, desde que seja 
possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, observado os princípios da isonomia e 
do interesse público. 

26.9. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 
interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, igualdade, a 
finalidade e a segurança do fornecimento. 

26.10. É facultada ao Pregoeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência 
destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou 
informação que deveria constar originalmente da proposta comercial. 

26.11. O Pregoeiro poderá desclassificar a licitante até o recebimento da Autorização de Fornecimento, por despacho 
fundamentado, sem direito a indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se tiver 
conhecimento de fato ou circunstância, anterior ou posterior ao julgamento da licitação, que desabone sua idoneidade 
ou capacidade financeira, técnica ou administrativa. 

26.12. É vedado ao servidor dos órgãos e entidades da Administração Pública Municipal, inclusive Fundação instituída 
e/ou mantidas pelo Poder Público, participar como licitante, direta ou indiretamente, por si ou por interposta pessoa, do 

procedimento licitatório disciplinado por legislação vigente. 

26.13. Pela elaboração e apresentação da proposta e documentação, o proponente não terá direito a auferir vantagens, 
remuneração ou indenização de qualquer espécie. 

26.14. A licitante que não comprovar a veracidade dos elementos informativos apresentados à Administração, quando 
solicitado, será automaticamente inabilitada no presente certame. 

26.15. Não havendo solicitação, pelos interessados, de esclarecimentos e informações, pressupõe-se que os elementos 
fornecidos são suficientemente claros e precisos, não cabendo, portanto, posteriormente, o direito a qualquer 
reclamação. 

26.16. Não será permitida a entrega do objeto licitado sem que o órgão competente da Administração Municipal emita, 
previamente, a respectiva Autorização de Fornecimento. 



 

 

26.17. O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme previsto no artigo 65, § 1º e 2º 
da Lei nº 8.666/93. 

26.18. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 
vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias úteis. 

26.19. O Edital completo da presente licitação poderá ser adquirido eletronicamente no site oficial do município 
www.Pescaria Brava.es.gov.br, link licitações e disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 
https://comprasbr.com.br/, nos dias úteis, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo 
permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

26.20. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data 
marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local 
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário. 

26.21. Os casos não previstos neste Edital serão decididos pelo Pregoeiro, com base na legislação em vigor. 

26.22. Fica estabelecido que as questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no Foro da cidade de laguna/SC, com exclusão 
de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

26.23. Fazem parte integrante e indissociável deste Edital, como se nele estivessem transcritos, os seguintes Anexos: 

ANEXO I – Termo de Referência; 

ANEXO II – Modelo de proposta; 

ANEXO III – Declarações; 

ANEXO IV – Minuta do Contrato; 

ANEXO V – Demonstrativo de Capacidade Financeira 

ANEXO VI – Minuta da Ata de Registro de Preços; 

 

Pescaria Brava, SC 22 de setembro de 2021 
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ANEXO I 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

   

1. OBJETO 

1.1. O presente Termo tem por objeto registrar preços para futura e eventual aquisição DOS 

ITENS REMANESCENTES de materiais de limpeza, a fim de atender as necessidades da 

Secretaria Municipal de Saúde, Secretaria de Administração, Gabinete Municipal, 

Secretaria de Agricultura, Secretaria de Assistência Social e Secretaria de Educação do 

Município de Pescaria Brava, Estado de Santa Catarina, nas especificações constantes no 

objeto. 

1.2. Este documento estabelece as normas específicas do Registro de Preço para aquisição 

do bem, para serem instalados nas repartições públicas da municipalidade, em conformidade 

com as demais exigências contidas neste Termo de Referência. 

1.3. O item está especificado na Tabela Descritiva abaixo: 

 

Item 

Quantidades por Secretaria  

Total Und Material/Descrição 
Preço 

Médio 

Preço Médio 

Total 

Educ. 
Adm

. 

Socia

l 

Saúd

e 

Agri

c 

Gabi

n 

05 50 0 0 0 0 0 50 PCT 

ALGODÃO – Algodão hibrófilo 1kg, em 

camadas contínuas em forma de rolo (manta), 

provido de papel apropriado em toda sua 

extensão. O algodão deverá apresentar aspecto 

homogêneo e macio, boa absorção, ausência de 

grumos ou quaisquer impurezas, ser inodoro, de 

cor branca (no mínimo 80% de brancura). 

Embalado em saco plástico individual. 

R$                  

55,00 

R$                      

2.750,00 

12 20 0 0 5 0 0 25 UND 

CAIXA PLÁSTICA  TIPO  

SUPERMERCADO Possui ombreira e espaço 

para personalização (gravações em Hot-

Stamp)Dimensões: 31 cm x 34 cm x 55 cm (altura 

x largura x comprimento)Produzida com 

composto termoplástico de alta qualidade Possui 

garantia (Fale com nossos consultores)Capacidade 

volumétrica: 47 Litros 

Capacidade Carga por Caixa: 30 kg. Capacidade 

Carga por Empilhamento: 330 kg. Peso Unidade: 

1.8 Kg. 

R$                  

40,18 

R$                      

1.004,50 

13 20 0 2 5 0 0 27 UND 

CAIXA PLÁSTICA C/ TAMPA -   Caixa 

Organizadora, com alças, é produzida em 

polipropileno, um material resistente, lavável e 

durável. Ideal para organização de ambientes e 

também pode ser utilizado para armazenar 

brinquedos, CDS e os mais diferentes objetos, 

maximizando os espaços e decorando o ambiente. 

Leve mais praticidade às experiências diárias com 

produtos inovadores e funcionais.Capacidade  60 

Litros -Tampa com trava. 

R$                  

86,87 

R$                      

2.345,49 

15 05 10 0 5 10 10 40 UND 

CAPACHO DE COCO MEDINDO 1,20 X 

60CM - Capacho de coco, liso, amarrado e 

costurado, resistente, de cor natural, personalizado 

com a inscrição UFOP no centro e na cor preta, 

biodegradável, alto tráfego, fibras selecionadas 

100% naturais, de fácil limpeza e manutenção, 

que retenha umidade, poeira e resíduos do tráfego 

de pessoas, medindo 1,20 x 60cm, composição 

fibra de coco natural e base em pvc, aderente e 

R$                

140,40 

R$                      

5.616,00 



 

 

durável. 

21 100 0 0 0 0 0 100 UND 

CREME DENTAL INFANTIL 90G – Em 

creme, uso infantil, com flúor.  A embalagem 

deverá conter externamente os dados de 

identificação, procedência, número do lote, 

validade, número de registro no Ministério da 

Saúde e selo de aprovação da associação brasileira 

de odontologia(A.B.O).Produto Antialérgico 

Emabalagem : Caixa de papel plastificada, 

contendo 1 tubo de 90g. 

R$                     

2,38 

R$                         

238,00 

30 300   0 0     300 UND 

ESCOVA DE DENTE INFANTIL -  

Especificações  

Escova Dental Infantil 15,5 cm -Para crianças de 

2 a 5 anos -As cerdas são especiais e 

macias,cabeça anatômica e arredondada Com 

cabo emborrachado. Emabalagem  em caixas ou 

plásticos individualmente. 

R$                     

2,61 

R$                         

783,00 

33 50 5 2 15 5 5 82 UND 

ESPANADOR DE PÓ – Espanador com 

estrutura maleável. Com tecido de Microfibra. 

Dimensões: 58cm x 8,5cm x 4cm. 

R$                  

12,75 

R$                      

1.045,50 

36 150 0 4 15 0 0 169 ROLO 

FILME PLÁSTICO DE PVC - Película de 

Policloreto de Vinila Esticável de boa qualidade, 

que siga as recomendações da RDC nº51 de 26 de 

novembro de 2010 publicada pela ANVISA que 

determina os critérios de materiais, embalagens e 

equipamentos plásticos que entram em contato 

com alimentos. ROLO DE 28 CM X 300M 

R$                  

37,72 

R$                      

6.374,68 

37 50 0 24 30 0 0 104 UND 

FILTRO PAPEL P/ COAR CAFE - Filtro para 

Café, tamanho 103,(1000ml ou 20 

xícaras),Branco.Caixa com 30 unidades. 

Dimensões:2,0 x 15,4 x 20,5 cm (A x L x P) 

Peso Aproximado: 84,0 gramas. 

R$                     

3,68 

R$                         

382,72 

39 100 0 1 10 0 0 111 PCT 

FOSFORO 10X40 – Madeira 100% reflorestada. 

Embalagem: Pacote com 10 caixinhas com 40 

unidades de fósforo por caixa. 

R$                     

3,92 

R$                         

435,12 

46 10 0 0 40 0 0 50 UND 

LIXEIRA TAMPA E PEDAL – Cesto e tampa 

injetados em plástico polipropileno (PP) 

copolímero. Cesto e tampa injetados em plástico 

polipropileno (PP) copolímero. O acionamento da 

tampa é feito através de pedal o que evita eventual 

risco de contaminação. Pedal confeccionado com 

plástico resistente. Possui 2 rodas que facilita a 

locomoção do cesto. As rodas são confeccionadas 

em plástico polipropileno (PP) copolímero e 

policloreto de vinila (PVC). Capacidade para 100 

litros. 

R$                

207,78 

R$                   

10.389,00 

51 50 5 2 30 5 5 97 UND 

PÁ COLETORA DE LIXO COMUM -Pá para 

lixo, tem caixa em polipropileno de alta 

resistencia, cabo longo de madeira, resistente, sem 

trincas, de primeira qualidade. 

R$                     

5,89 

R$                         

571,33 

52 1000 0 0 100 0 0 1100 UND 

PALHA DE AÇO – Palha de aço calandrado 

durabilidade a ferrugem,, para limpeza de peças 

de aço inoxidável, pisos, rejuntes, remoção de 

tintas, acabamento em madeira, contendo número 

do lote, nome do fabricante, data de fabricação e 

prazo de validade. EMBALAGEM COM 1 

UNIDADE. 

R$                     

1,78 

R$                      

1.958,00 

53 5 0 0 5 0 0 10 PCT 

PALHETA MEXEDOR grande. Mexedor 

plástico descartável transparente. Embalagem: 

Pacote com 240 unidades com 11cm de altura. 

R$                  

10,16 

R$                         

101,60 

57 500 60 0 10 60 60 690 FRD 

PAPEL TOALHA BRANCO –Papel toalha, 

absorvente, cor branca, 2 dobras, Embalagem:  

FARDO contendo 6 pacotes de 1250 tolhas de 

papel interfolhadas, medindo 23 x 23 cm, 

aceitas dimensões aproximadas. Produto de de 

primeira qualidade.  

R$                  

40,23 

R$                   

27.758,70 

62 20 5 2 25 5 5 62 UND 

RODO MOP CENTRIFUGA GIRATORIO C/ 

BALDE Base/corpo/suporte de metal, com cepa 

de polipropileno, com 60 cm, com cabo de 

madeira, sem trincas e nó, de primeira qualidade. 

Padrão de qualidade igual ou superior a Triângulo. 

R$                  

27,83 

R$                      

1.725,46 

63 50 0 2 20 0 0 72 UND 

RODO SECA MAIS 28 CM – LAVA E 

ENXUGA – Rodo mágico com alavanca super 

absorvente.  Varre, limpa, enxuga, esfrega, torce 

tudo em um só rodo, funciona como um rodo 

absorvente, pois possui um refil que absorve 

líquidos e sujeiras. Retém mais líquido e serve 

como vassoura, e substitui o rodo de limpar 

chão. Tudo isso sem as mãos terem contato com a 

água e produtos químicos. Dimensões: Altura: 

1,17m (170 cm) altura do cabo. Largura: 

26cm.Profundidade: 5cm.  

R$                  

39,48 

R$                      

2.842,56 

65 50 0 0 0 0 0 50 UND 

SABONETE EM TABLETES INFANTIL – 

Sabonete cremoso, composto de gordura animal e 

vegetal, fragrância, dióxido de titânio, óleo de 

amêndoas, etileno diamino tetracêtico dissôdico, 

R$                     

2,13 

R$                         

106,50 



 

 

ácido etidrônico, butil hidroxi tolueno, butil 

hidroxi tolueno, óxido de ferro. Teor de voláteis: 

16% acondicionado em caixa de papel resistente 

com 01 unidade cada, em barras de 80g.Produto 

Antialérgico Prazo de validade: 02 anos a partir da 

data de fabricação. 

70 15 0 0 5 0 0 20 CX 

SACO TARJA AMOSTRA DE ALIMENTOS - 

Saco para amostra com Tarja esteril e lacrado. 

Com as novas normas da Vigilância Sanitária, as 

empresas de manipulam alimentos foram 

obrigadas a coletar amostras de alimentos para 

análise.Para isso é necessário um Saco Plástico 

que contém uma Tarja Branca onde é feito as 

anotações. O saco não possuiu aberturas 

justamente para evitar contaminações, sendo 

necessário cortar uma das partes para inserir os 

alimentos. Descrição Técnica:Feito de Polietileno 

de Baixa Densidade, Material Esterel com a Tarja 

Branca para a descrição do Alimento, O Saco para 

amostra vem totalmente lacrado.Medidas do 

Produto: Largura: 12 cm x 30 Comprimento. 

Validade: Prazo Indeterminado. Embalagem: 500 

unidades. Deve-se cortar para poder abrir, 

após aberto seu fechamento podera ser com 

lacre, amarilho.  

R$                  

77,88 

R$                      

1.557,60 

74 20 0 2 5 0 0 27 UND 

SUPORTE PARA COADOR DE CAFÉ 103 - 

Suporte para Coador possui um design 

diferenciado, que permite o encaixe diretamente 

no bocal de todos os modelos de garrafas 

térmicas, facilitando na hora do 

preparo.Fabricados em polipropileno virgem, os 

suportes tem excelente acabamento, são atóxicos e 

fáceis de lavar, livres de BPA atendem às 

especificações estabelecidas pela NBR 13.282 da 

ABNT, ou seja, garantia total de 

qualidade!Medidas aproximadas:Altura 

16,5cmLargura 13cmComprimento 

15,5cm,Pesodoproduto77g. 

R$                  

16,54 

R$                         

446,58 

76 30 0 0 5 0 0 35 FR 

TALCO 200G - Talco perfumado, para uso 

infantil, composto de talco e fragrância, embalado 

em frasco plástico, indicado para perfumar, 

refrescar e proteger a pele do bebê prevenindo 

assaduras. Produto Antialérgico. FRASCO 200G.  

R$                  

14,16 

R$                         

495,60 

78 100 5 5 50 5 5 170 UND 

VASSOURA PALHA COLONIAL Nº1 – Cepa 

em palha, com cerdas de palha, tipo 5 fios e 

amarração com arame, cabo de madeira medindo 

120cm.  

R$                  

10,30 

R$                      

1.751,00 

 TOTAL:  R$ 70.678,94 

 

 

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A aquisição de materiais de limpeza, descritos na tabela em anexo no item 1.3, faz-se 

necessária para suprir as necessidades constantes de higiene e limpeza das dependências da 

Secretaria Municipal de Saúde, Secretaria de Administração, Gabinete Municipal, Secretaria 

de Agricultura, Secretaria de Assistência Social e Secretaria de Educação do Município de 

Pescaria Brava, Estado de Santa Catarina, proporcionando condições adequadas para o 

desenvolvimento das atividades dos entes. 

2.2. Considerando que devido à pandemia do COVID 19, umas das formas de não contágio 

da doença se fazem através da higienização e limpeza dos ambientes, e que os ambientes de 

atendimento de saúde devem estar sempre limpos e higienizados, devido à enorme demanda 

diária de atendimentos realizados. 

2.3. Informamos ainda que as quantidades relacionadas através da Ata evitam a manutenção 

de estoques elevados e visam a manutenção dos serviços e o não atendimento de requisições 



 

 

por falta de materiais nos estoques, pelo que o registro de preços mostra-se como a ferramenta 

mais adequada à celeridade nas aquisições e ao controle regular dos gastos orçamentários 

durante o decorrer do exercício. 

2.4. Com o Registro de Preço busca-se a gestão eficiente de estoque, haja vista que a 

aquisição dos produtos será realizada somente para atender ao ressuprimento necessário assim 

que os materiais em estoque se encontrem escassos.  

2.5. O Presente Registro de Preços enquadra-se nas hipóteses de conveniência de aquisição 

de materiais e/ou produtos com previsão de entrega parcelada, bem como pelo fato de não ser 

possível definir previamente o quantitativo a ser demandado, conforme disposto no art. 3º, 

incisos II, III e IV do Decreto 7.892/2013. 

2.6. A realização de Processo Licitatório para aquisição do referido bem, objeto deste Termo 

de Referência, conforme descrição/especificação supracitada é medida que se torna 

indispensável. 

3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

3.1. A aquisição de materiais de limpeza, a fim de atender as necessidades da Secretaria 

Municipal de Saúde, Secretaria de Administração, Gabinete Municipal, Secretaria de 

Agricultura, Secretaria de Assistência Social e Secretaria de Educação do Município de 

Pescaria Brava, Estado de Santa Catarina, encontra respaldo na Lei n. 8.666 de 21 de junho de 

1993. 

 

4. DA VANTAJOSIDADE DO TRATAMENTO DIFERENCIADO. (ARTIGOS 47 

AO 49 DA LEI 123/06). 

 

4.1. Será concedido tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e 

empresas de pequeno porte, objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e 

social no âmbito municipal e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o 

incentivo à inovação tecnológica, de acordo com o Art. do decreto nº 15.941, de 20 de 

setembro de 2017. 

 

Art. 1º Nas contratações públicas municipais de bens, serviços e obras, deverá ser concedido 

tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para as microempresas, empresas de 

pequeno porte e microempreendedor individual, nos termos deste Decreto, com o objetivo de: 

I – promover o desenvolvimento econômico e social no âmbito local e regional; 

II – ampliar a eficiência das políticas públicas; e 

III – incentivar a inovação tecnológica. 

§ 1º Para efeitos deste Decreto, considera-se: 

I – âmbito local – limites geográficos do Município de Pescaria Brava; 



 

 

II – âmbito regional – limites geográficos da microrregião do Estado do Espírito Santo que o 

município pertence, conforme divisão administrativa constante na Lei Estadual nº 9.768/2011. 

 

5. DA COTA DE ATÉ 25% 

 

5.1. Conforme disposto no inciso III do artigo 48 da lei 123/06, pela aplicação da cota de 

25%.(vinte cinco) do objeto para contratação de microempresa e empresa de pequeno porte, 

em certame para aquisição de bens e serviços de natureza divisível (quando couber). 

 

 

6. FORNECEDORES COMPETITIVOS ENQUADRADOS COMO 

MICROEMPRESAS OU EMPRESAS DE PEQUENO PORTE SEDIADOS LOCAL 

OU REGIONALMENTE E CAPAZES DE CUMPRIR AS EXIGÊNCIAS 

ESTABELECIDAS NO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO 

 

6.1. Existência mínima de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como 

microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes de 

cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório comprovada pelas cotações 

em anexo. 

 

7. DA PRIORIDADE DE CONTRATAÇÃO PARA AS MICROEMPRESAS E 

EQUIPARADAS SEDIADAS NO ÂMBITO LOCAL OU REGIONAL 

 

7.1. Visando a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e 

regional, a ampliação e eficiência das políticas públicas e o incentivo tecnológico, as 

microempresas ou equiparada que tenha apresentado a melhor proposta, dentro do 

percentual, será declarada vencedora da licitação, situação em que será adjudicado o objeto 

em seu favor. 

 

8. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

 

8.1. Sempre que julgar necessário, a Contratante solicitará, durante a vigência da ARP, a 

execução dos serviços registrados, na quantidade necessária, mediante a entrega da Ordem de 

Fornecimento e Nota de Empenho.  

8.2.  A ordem de fornecimento, consubstanciada em ofício, deverá conter data de expedição, 

quantidade pretendida, local e prazo para entrega, descrição dos itens solicitados, preços 

unitário e total, carimbo e assinatura do responsável pela requisição.  

8.3. O prazo previsto para entrega do objeto deverá ser de no máximo 05 (cinco) dias, após o 

recebimento da nota de empenho e ordem de fornecimento da Secretaria Municipal de Saúde, 

situada na Rodovia SC 437, Pescaria Brava/SC – CEP: 88798-000, com almoxarifado 

localizado na mesma rodovia, Bairro Barreiros, no horário de 07h00 as 13h00, de segunda a 

sexta-feira (para os demais Órgãos Participantes o endereço e horário para entrega serão 

informados na ordem de fornecimento).  

8.4. Os Materiais de Limpeza objeto de recebimento provisório e definitivo, nos termos do 

art. 73, II “a” e “b”, da lei Federal nº 8.666/1993.  



 

 

8.5.  A critério da Contratante, os Materiais de Limpeza serão submetidos à verificação, 

cabendo ao fornecedor à substituição dos que vierem a ser recusados, no prazo máximo de 05 

(cinco) dias.  

8.6. O aceite/aprovação dos produtos pela Contratante não exclui a responsabilidade civil do 

fornecedor por vícios ou defeitos de quantidade ou qualidade dos produtos ou disparidades, 

com as especificações estabelecidas, verificadas posteriormente, garantindo a Contratante as 

faculdades previstas no art. 18 da Lei nº 8.078/90.   

8.7. A Contratada deverá comunicar, por escrito, a ocorrência de qualquer anormalidade de 

caráter urgente que impossibilite o seu cumprimento, tão logo esta seja verificada, e prestar os 

esclarecimentos que julgar necessários à Contratante até 24 (vinte e quatro) horas antes da 

entrega.  

8.8. A Contratante poderá se recusar a receber o objeto licitado, caso este esteja em 

desacordo com a proposta apresentada pela empresa vencedora, fato que será devidamente 

caracterizado e comunicado à empresa, sem que a esta caiba direito de indenização.  

8.9. Correrão por conta exclusivas da Contratada as despesas com frete, transporte, seguro e 

demais custos advindos da execução dos serviços e entrega do objeto nas dependências da 

Contratante. 

 

9. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADE DA CONTRATANTE 

9.1. São obrigações da Contratante: 

9.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

9.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 

aceitação e recebimento definitivo; 

9.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

9.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

9.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

9.2. A Secretaria Municipal de Saúde, Secretaria de Administração, Gabinete Municipal, 

Secretaria de Agricultura, Secretaria de Assistência Social e Secretaria de Educação do 

Município de Pescaria Brava, não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, 



 

 

bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de 

seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

10. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 

10.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto e, ainda: 

10.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 

local constantes no Termo de Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual 

constarão as indicações referentes à: descrição do item, valor unitário e total, e referenciar o 

número da autorização de fornecimento bem como o número de empenho. 

10.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

10.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 

Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

10.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 

com a devida comprovação; 

10.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

10.1.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

10.1.7. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto 

da presente licitação; 

10.1.8. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 

obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto 

nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

10.1.9. Autorização de Funcionamento da Empresa (AFE) licitante expedida pela Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, devendo sua atividade/classe estar de acordo 

com o item ofertado na proposta de preço, em estrita conformidade com o art. 3º da 

Resolução Da Diretoria Colegiada – RDC / ANVISA nº 16, de 1° de abril de 2014 e Lei nº 

8.666 de 21 de junho de 1993, art. 30, Inciso IV (no que couber); 



 

 

10.1.9.1. Uma vez que nos objetos da licitação existem produtos saneantes domissanitários, 

higiene e cosméticos. 

10.1.10. Certidão atualizada emitida pelo conselho ou entidade de classe competente, para 

fins de comprovação de vínculo entre responsável técnico e empresa, em estrita conformidade 

com a Resolução da Diretoria Colegiada – RDC / ANVISA nº 16, de 01 de abril de 2014 e Lei 

nº 8.666 de 21 de junho de 1993, Art. 30, Inciso I (no que couber); 

10.1.11. Alvará de Licença Sanitária compatível com o objeto da licitação, expedido pelo 

órgão competente do Município e/ou Estado ou Distrito Federal onde for domiciliado o 

licitante, devidamente válido na forma da legislação específica vigente, em estrita 

conformidade com o art. 2º da Lei nº 6.360 de 23 de setembro de 1976. 

11. DAS PENALIDADES 

11.1. A CONTRATADA deverá observar rigorosamente as condições estabelecidas para o 

fornecimento do(s) produto(s), sujeitando-se às penalidades constantes nos artigos 86 e 87 

da Lei nº 8.666/1993, a saber: 

 

a) ADVERTÊNCIA – nos casos de pequenos descumprimentos do Termo de Referência, 

que não gerem prejuízo para a Secretaria; 

 

b) MULTA POR MORA – 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) ao dia, limitado a 

10% (dez por cento), incidente sobre o valor da parcela em atraso nos casos de 

descumprimento do prazo para entrega do(s) produto(s). 

 

c) MULTA DE INADIMPLEMENTO – 2,0% (dois por cento), incidente sobre o valor 

global da contratação, pelo atraso superior a 30(trinta) dias ou recusa em fornecer o(s) 

produto(s), aplicada cumulativamente com a multa estabelecida no item anterior; 

 

d) SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE LICITAR E IMPEDIMENTO DE CONTRATAR – 

com a Prefeitura Municipal de Pescaria Brava por um período de até 2 (dois) anos, nos casos 

de recusa de fornecer o(s) produto(s); 

 

e) DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE – para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, nos casos de prática de atos ilícitos, incluindo os atos que visam frustrar os 

objetivos da licitação ou contratação, tais como conluio, fraude, adulteração de documentos 

ou omissão de declaração falsa, por um período de até 2 (dois) anos; 

 



 

 

11.2. Da aplicação de penalidade caberá recurso, conforme disposto no art.109 da Lei nº 

8.666/1993; 

 

11.3. As sanções administrativas somente serão aplicadas pela Secretaria após a devida 

notificação e o transcurso do prazo estabelecido para a defesa prévia; 

 

11.4. A notificação deverá ocorrer pessoalmente ou por correspondência com aviso de 

recebimento, onde será indicada a conduta considerada irregular, a motivação e a espécie de 

sanção administrativa que se pretende aplicar, o prazo e o local de entrega das razões de 

defesa; 

 

11.5. O prazo para apresentação da defesa prévia será de 05 (cinco) dias úteis a contar da 

intimação, onde deverá ser observada a regra da contagem do prazo estabelecida no art.110 

da Lei nº 8.666;1993; 

 

11.6. A aplicação da sanção declaração de inidoneidade compete exclusivamente ao Prefeito 

Municipal, facultada a defesa do interesse no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias 

da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 02(dois) anos de sua 

aplicação. 

12. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

12.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 

desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 

exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; 

não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração 

à continuidade do contrato. 

  

13. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

13.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para 

acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou 

defeitos observados. 

13.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade das Secretarias ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 

art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

13.3. O representante da Secretaria Municipal de Saúde, Secretaria de Administração, 

Gabinete Municipal, Secretaria de Agricultura, Secretaria de Assistência Social e Secretaria de 



 

 

Educação do Município de Pescaria Brava, anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização 

das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente 

para as providências cabíveis. 

  

14. PRAZO DE GARANTIA E/OU VALIDADE DOS PRODUTOS 

14.1. Os prazos de garantia dos produtos deverão seguir as normas ditadas pelo fabricante de 

no mínimo 1 (um) ano de garantia. 

14.2. Durante o prazo de vigência da garantia, a Contratada deverá executar toda manutenção 

preventiva e corretiva necessárias, a fim de manter os produtos em perfeitas condições de uso 

e funcionamento ininterrupto, sem ônus para a Contratante, nos termos do Contrato.  

14.3. Em caso de o produto vir a ter problemas, todas as despesas de frete, seguros, testes, 

ensaios, reinspeção e demais que recaiam sobre eles, enviados para substituição ou não, e que 

estejam cobertos pela garantia, serão suportados pela Contratada.  

 

15. DO PAGAMENTO 

15.1. O pagamento será efetuado pelo Município de Pescaria Brava em até 30 (trinta) dias 

após recebimento a apresentação da Nota Fiscal. A nota fiscal eletrônica deverá ser enviada no 

email institucional de cada secretaria requisitante: educacao@pescariabrava.sc.gov.br , 

saude@pescariabrava.sc.gov.br , social@pescariabrava.sc.gov.br , 

gabinete@pescariabrava.sc.gov.br , agricultura@pescariabrava.sc.gov.br em formato XML. 

15.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o 

órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

15.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, por meio de consulta ao Setor de Cadastro do Município, na 

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.  

15.4. Constatando-se, junto ao Setor de Cadastro do Município, a situação de irregularidade 

do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da 

Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

15.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 

obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o 

mailto:educacao@pescariabrava.sc.gov.br
mailto:saude@pescariabrava.sc.gov.br
mailto:social@pescariabrava.sc.gov.br
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pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 

situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

15.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

15.7. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao Setor de Cadastro do 

Município para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  

15.8. Constatando-se, junto ao Setor de Cadastro do Município, a situação de irregularidade 

da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá 

ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

15.9. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 

deverá realizar consulta ao Setor de Cadastro do Município para identificar possível 

suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição 

de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o 

disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

15.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 

quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser 

efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos.   

15.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 

contratada a ampla defesa.  

15.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto 

ao Setor de Cadastro do Município. 

15.12.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no Setor de 

Cadastro do Município, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de 

interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima 

autoridade da contratante. 

15.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 



 

 

15.13.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

16. DO VALOR DA CONTRATAÇÃO E DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

16.1. O valor aceito para contratação deverá estar compatível com o valor de mercado, 

estabelecido através de pesquisa de preços e expresso no mapa comparativo de preços; 

 

16.2. Será vencedora a proposta de MENOR VALOR por item, desde que a empresa ofertante 

comprove sua regularidade com os encargos trabalhistas, previdenciário, fiscais e 

comerciais, e tenha como cumprir os prazos e condições estabelecidos neste Termo; 

 

16.3. Na proposta de preço devem estar incluídos todos os custos, como transporte, tributos 

de qualquer natureza e todas as despesas diretas e indiretas relacionados com o(s) objeto(s) 

da contratação. 

17. EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

17.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação 

da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos 

empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do que foi acordado. 

17.2. A fiscalização será exercida pelos servidores responsáveis por cada Secretaria 

contratante, quais sejam: 

Secretaria de Saúde: Juanita Alves Izidoro; matricula: 353. 

Secretaria de Educação: Deivid Monteiro Torquato; matricula: 1873. 

Gabinete: Bruna Eliseu Cunha; matricula: 1655. 

Secretaria da Agricultura: Murilo Romagna Marcelino; matricula: 1871. 

Secretaria de Administração: Bruna Eliseu Cunha; matricula: 1655. 

Secretaria de Assistência Social: Renata Albino de Bem Mendes; matricula: 2146. 

17.3. A fiscalização baseia-se no interesse da Administração e não exclui, nem reduz a 



 

 

responsabilidade da Contratante, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades e, 

na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e 

prepostos. 

17.4. O acompanhamento e fiscalização serão exercidos pelo profissional técnico responsável, 

que deverá exercer um rigoroso controle em relação à quantidade, adequação, eficiência, 

continuidade e qualidade dos serviços prestados, a fim de possibilitar a aplicação de 

penalidades previstas no Contrato. 

17.5. O representante da Secretaria Municipal de Saúde, Secretaria de Administração, 

Gabinete Municipal, Secretaria de Agricultura, Secretaria de Assistência Social e Secretaria de 

Educação do Município de Pescaria Brava anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das 

faltas ou defeitos observados. 

17.6. Estando em conformidade, os documentos de cobrança deverão ser atestados pela 

fiscalização do contrato e enviados ao setor competente para o devido pagamento. 

17.7. Em caso de não conformidade, a Contratada será notificada, por escrito, sobre as 

irregularidades apontadas, para as providências do artigo 69 da Lei n. 8.666 de 21 de julho de 

1993, no que couber. 

17.8. O responsável pela fiscalização do Contrato deverá verificar, de modo sistemático, o 

cumprimento das disposições contratuais, bem como, exercer a supervisão, fiscalização 

técnica, controle e acompanhamento das aquisições previstas no Contrato. 

17.9. Deverá também, o responsável técnico, aceitar, receber ou rejeitar os materiais e 

promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel 

cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto no artigo 67, §§1º e 2º da Lei n. 

8.666/93. 

17.10. Quaisquer exigências da fiscalização do Contrato inerentes ao objeto deverão ser 

prontamente atendidas pela Contratada. 

 

18. DISPOSIÇÕES FINAIS 

18.1. Os casos omissos no presente Termo de Referência serão solucionados com fulcro na 

Lei n. 8.666/93 e suas alterações, bem como as demais normas pertinentes. 

 

 Pescaria Brava, 21 de setembro de 2021. 

 



 

 

 

 

_________________________________       __________________________________ 

 

       MATHEUS DE SOUZA VICENTE                          KARINE MARQUES GOULART 

          Secretário de Saúde                                 Secretária de Educação e Esportes         

                                                                           

 

 

 

 

 

 

 

   __________________________________        ___________________________________ 

 RAQUEL CARDOSO DOS SANTOS                     EDJANE PEREIRA BERNARDO                                                                                 

        Secretária de Assistência Social                 Secretária de Administração e Finança 

   

 

 

 

 

 

__________________________________ 

PEDRO DE MEDEIROS 

Secretário de Desenvolvimento Econômico, Agricultura, Pesca e Meio Ambiente 

 

 

 

 

 

 

 

____________________________________ 

JORGE ESPINDOLA  

Chefe do Gabinete 

 
 
 
 

 

ANEXO II 

MODELO DA PROPOSTA 
 

EMPRESA PROPONENTE 
LOCAL E DATA 
 

REF. : PREGÃO ELETRÔNICO n
o
 38/2021 

 
À PREFEITURA MUNICIPAL DE PESCARIA BRAVA 
 
Prezados Senhores, 
 



 

 

Pela presente submetemos à apreciação de V. Sas. Nossa proposta de preços relativa ao PREGÃO ELETRÔNICO N
o 

38/2021, declarando aceitar eventuais correções feitas pela Comissão Permanente de Licitação, em virtude de erros de 
cálculo e/ou de digitação em nossa planilha de quantidades e preços. 
 
Lotes destinados à participação exclusiva entre ME/EPP e Equiparadas (art. 48, Inc. I da lei complementar 
123/2006)  
 

 

 

     

      

            

            

            

            

            

            

            

            

            

            

            

            

            

            

            

            

            

            

            

            

            

            

            

            

            

            

            

            

            

            

            

            

            

            

            

            

            

            

            

            

            

            

            

            

            

            

            

            

            

            

            

            

            

            

            

         
 

  

            

            

            

            

            

            

            

            



 

 

            

            

            

            

            

            

            

            

            

            

            

            

            

            

   

 

DEMAIS CONDIÇÕES: 

Igualmente, declaramos que:  
 
a) Nos preços propostos estão incluídas todas as despesas diretas, indiretas e quaisquer outras necessárias à total e 
perfeita execução do objeto desta Licitação, constituindo-se, portanto, na única remuneração devida pelo Município;  

 
b) As condições de pagamento são aquelas estabelecidas no ato convocatório do certame em epígrafe;  

 
c) Esta proposta é válida por 60 (sessenta) dias, contados da data de sua apresentação. 

 
Por necessário informamos que:  
a) Será responsável pela relação negocial de nossa empresa com o Município a pessoa do Senhor (a) .........., portador 
(a) da cédula de identidade nº ...... e do CPF-MF nº ..........., com endereço .........., telefone (s) .......... e e-mail 
.............  

 
b) Nosso domicílio bancário é ......... (nome do banco, nº do banco, nº da agência e nº da conta-corrente) .........  

 
c) Toda correspondência eletrônica dirigida a nossa empresa deverá sê-lo feito ao endereço _____@________.______. 

 
d) Temos conhecimento de todos os parâmetros e elementos dos a serem executados e é de concordância com os 
termos do edital do Pregão Eletrônico nº. 38/2021 e seus Anexos. 

 
 Nome do Representante Legal da Empresa 

CNPJ da Empresa 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

mailto:_____@________.______


 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO III 
TERMO DE DECLARAÇÃO EXPRESSA E SOB AS PENAS DA LEI 

DECLARAÇÃO 
 
Em cumprimento as determinações da Lei nº 8.666/93, para fins de participação no Pregão Eletrônico nº 
____/2021, a empresa ________ (razão social)_____, estabelecida à __________(Endereço Completo)__________, 
devidamente inscrita no CNPJ sob o nº__________________, declara que conhece e aceita todas as condições do Edital 
do Pregão Eletrônico em epígrafe, bem como os encargos trabalhistas, fiscais e previdenciários e que a proposta 
apresentada atende integral e irretratavelmente os requisitos constantes do ato convocatório e seus anexos, e que: 
 
a) Não está impedida de contratar com a Administração Pública, direta e indireta; 
 
b) Não foi declarada inidônea pelo Poder Público, de nenhuma esfera; 
 
c) Não existe superveniência de fato impeditivo à sua habilitação/participação e está ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores; 
 
d) Não existe participação, a qualquer título, de dirigente ou servidor de entidades ou órgãos da Administração Pública 
Municipal; 
 
e) Não possui em seu quadro de pessoal menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menor de 16 
anos em qualquer outro tipo de trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos. 
 
f) Assume inteira e completa responsabilidade pela perfeita execução dos serviços, e que tem pleno conhecimento dos 
locais e condições de acesso, e fornecimento de material e mão de obra. 
 
g) Se enquadra na condição de ME ou EPP, nos termos do Artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006 e 147/2014 e 
não está inserida nas excludentes hipóteses do §4º daquele Artigo, para fins do exercício dos benefícios previstos na 
mencionada lei. 
 



 

 

 OU  
 
h) NÃO se enquadra na condição de ME ou EPP, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006 e 147/2014. Por ser a 
expressão da verdade, eu ......, Carteira de Identidade nº. .........., CPF Nº. ........., representante legal desta empresa, 
firmo a presente.  
 
Por ser a expressão da verdade, eu _________________________________, Carteira de Identidade nº _____________, 
CPF nº _______________, representante legal desta empresa, firmo a presente. 
 
 

(Local e Data) 
_____________________________________ 
(Nome e assinatura do representante legal) 

 
 
 
 

OBS.: A falsidade de declaração prestada objetivando os benefícios da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 
de 2006 caracterizará o crime de que trata o art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras 
figuras penais e das sanções previstas no instrumento convocatório. 

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO IV 
MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO Nº XXX/2021  
PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX/2021 

 
 

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE XXXXXXX, QUE 
ENTRE SI FAZEM, MUNICÍPIO DE PESCARIA 
BRAVA E A EMPRESA XXXXXX. 

 
 
O MUNICÍPIO DE PESCARIA BRAVA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ 16.780.795/0001-38, 
situado Rodovia SC437, KM – Centro, Pescaria Brava-SC, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Sr. 
XXXXXXXXXXXXXXX, brasileiro, xxxxxx, agente político, inscrito no CPF sob o n° 000.000.000-00, RG sob o nº 0000000-
SSP/ES, residente e domiciliado na Rua xxxxxxxxx, nº 0000, Bairro xxxxxxxxxxxxx, nesta cidade de Pescaria Brava-ES 
por meio da SECRETARIA DE XXXXXXXXXXXXXX, com sede na XXXX, nº. XXX – Bairro Centro, CEP. XX.XX-XXX, e do 

outro lado, a empresa (XXXXXXXXXX), inscrita no CNPJ sob o nº XXXXXXXXXXXX, com sede a (XXXXXXXXXX), 
(número), (Bairro), (CEP), (Cidade), (Estado), doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) 
Sr.(a) (nome), (nacionalidade), (estado civil), (profissão), portador da Cédula de Identidade nº XXXXX e do CPF nº 
XXXXXX, residente e domiciliado a (XXXXXXXXX), nº XXXX, Bairro: XXXXX, CEP XXXXX, acordam e ajustam firmar o 
presente contrato, em conformidade com o Pregão Eletrônico nº 000/2020, e a legislação vigente, mediante as cláusulas 
e condições que reciprocamente se outorgam e se obrigam: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
1.1. A execução do presente Contrato obedecerá à seguinte legislação: Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 (Institui, 
no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, modalidade de licitação denominada pregão); Decreto 
Federal nº 3.555, de 08 de agosto de 2000 (Regulamenta a modalidade de licitação denominada pregão); Decreto 
Federal nº 5.450, de 31 de maio de 2005 (Regulamenta o pregão na forma eletrônica); Lei Complementar Federal nº 
123, de 14 de dezembro de 2006 (Estatuto da microempresa e empresa de pequeno porte) e sua alteração LC nº 
147/14; Decreto Federal nº. 10.024 de 20 de setembro de 2019 (regulamenta licitação, na modalidade pregão, na forma 



 

 

eletrônica, para aquisição de serviços comuns, incluindo os serviços comuns de engenharia, e dispõe sobre a dispensa 
eletrônica, no âmbito da administração pública federal), subsidiaria a Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993 (Lei 
de licitações e contratos administrativos) e suas posteriores alterações, bem como as exigências previstas neste Edital e 
seus Anexos. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL 

2.1. São partes integrantes deste Contrato como se nele transcritos estivessem o Edital do Pregão Eletrônico nº 
000/2021 e seus Anexos, bem como, a Proposta da Contratada, e demais peças que constituem o Processo do Edital do 
supracitado Pregão Eletrônico, aos quais expressamente se vincula. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA APROVAÇÃO DA MINUTA 
3.1. A minuta deste Contrato foi aprovada pela Procuradoria Geral do Município de Pescaria Brava, nos termos do 
Parágrafo Único do art. 38, da Lei n° 8.666/1993 e inciso IX, do art. 30. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO OBJETO 
4.1. Constitui objeto do presente contrato é o fornecimento de material de limpeza/cozinha para atendimento da 
Secretaria Municipal de Saúde, de acordo com as condições e especificações técnicas do Termo de Referência deste 
Edital. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO PARA A ENTREGA DO OBJETO 
5.1. A entrega deverá ser realizada após a Ordem de Fornecimento/Empenho emitida pelo Setor de Compras, não 
realizando a entrega, o fornecedor deverá se justificar perante o Município no prazo máximo de 48 h (quarenta e oito 
horas), devendo o Município de Pescaria Brava se manifestar acerca da dilação do prazo, conforme discriminado no 
Termo de Referência. 
5.2. O prazo de entrega será de no máximo 20 (vinte) dias, a contar do envio à empresa da nota de empenho e “ordem 
de autorização de serviço”, com os tipos de produtos a serem solicitados e quantidades; 
5.3. O local de entrega será nos seguintes endereços, de segunda a sexta-feira, das 07:00 horas as 13:00 horas, nas 
dependências do Prefeitura Municipal de Pecaria Brava. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA 
6.1. O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, a partir da data da sua publicação, podendo, por 
interesse da Administração, ser prorrogado por períodos iguais e sucessivos, limitado a sua duração a 60 (sessenta) 
meses, nos termos do inciso II do artigo 57, da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
6.2. Na contagem dos prazos estabelecidos neste instrumento contratual, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 
vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário, conforme 
disposto no art. 110 da Lei 8666/93. 
 
6.3. Só se iniciam e vencem os prazos estabelecidos neste Contrato em dia de expediente no órgão.  
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DO VALOR CONTRATADO 
7.1. Pelo objeto do presente do contrato, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor global de R$ XXX 
(XXXXX), de acordo com o descrita tabela abaixo: 
 

Item DESCRIÇÃO UND QTD VL. UNIT. VL. TOTAL 

1 XXXXXXXXX UND XX R$          -  R$          -    

 
CLÁUSULA OITAVA – DA PROGRAMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
8.1. Todas as despesas decorrentes deste Contrato correrão na funcional programática, assim especificada: 

 
Dotações Orçamentárias Elemento de Despesa Ficha Fonte de Recurso 
    

 
CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
9.1. Assumir os ônus e responsabilidades pelo recolhimento de todos os tributos federais, estaduais e municipais que 
incidam ou venham a incidir sobre o objeto deste Termo; 
9.2. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, inclusive 
aquelas com eventuais deslocamentos, enquanto perdurar a vigência da garantia dos serviços; 



 

 

9.3. Todos os encargos decorrentes de possíveis contratos, tais como: obrigações civis, trabalhistas, fiscais, 
previdenciários, ou quaisquer outros, serão de exclusiva responsabilidade do Contratado; 
9.4. A Contratada ficará obrigada a manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação exigidas 
pela Lei; 
9.5. Entregar o objeto deste Contrato, atendidos os requisitos e observadas as normas constantes no Edital e seus 
Anexos; 
9.6. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os 
maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre; 
9.7. Prestar todos os esclarecimentos solicitados pela CONTRATANTE, atendendo prontamente a todas as reclamações; 
9.8. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou 
dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização e o acompanhamento da 
Contratante; 
9.9. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes que venham a ser vítimas os seus empregados ou prepostos quando em 
serviço, por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem e demais exigências legais para o exercício 
das atividades; 
9.10. Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização da Contratante não eximirá a Contratada de total 
responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes. 
9.11. Custear o transporte e a instalação do equipamento durante a prestação do serviço; 
9.12. Transportar os equipamentos e disponibilizar mão de obra para entrega dos mesmos; 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.1. Prestar à CONTRATADA as informações e os esclarecimentos necessários ao cumprimento do objeto deste 
Contrato; 

10.2. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratado, podendo realizar testes no objeto fornecido; 

10.3. Atestar as Faturas (“Invoices”)/Notas Fiscais; 

10.4. Efetuar os pagamentos devidos nos prazos estabelecidos; 

10.5. Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do contrato, em Técnica, aplicação de sanções e 
alterações do mesmo. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO REAJUSTE DE PREÇOS 
11.1. O preço consignado no contrato será reajustado, observado o interregno mínimo de um ano, a contar da data 
da assinatura do contrato, conforme variação do IGPM (Índice Geral de Preço de Mercado) ou outro índice oficial 
pertinente à Administração Pública, que permanecerá imutável pelos próximos 12 meses. 

11.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

12.1. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, mediante Termo Aditivo, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessárias, no montante de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 
do Contrato, de acordo com o §1º, do artigo 65, da Lei nº. 8.666/93. 

12.2. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão exceder o limite de 25%, de acordo 
com o §2º, do artigo 65, da Lei nº. 8666/93. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

13.1. O pagamento será efetuado até 10 (dez) dias, a contar da data da apresentação da nota fiscal/fatura 
devidamente atestada pelo Responsável do Recebimento do objeto licitado, pela CONTRATANTE, mediante apresentação 
da Fatura acompanhado de a Nota Fiscal, Recibo e Certidões do INSS e FGTS em vigência, uma vez satisfeitas as 
condições estabelecidas no Contrato. 

13.2. O pagamento será creditado em favor dos fornecedores dos serviços para os órgãos participantes desse certame, 
mediante crédito em conta bancária. 

13.3. Será procedida consulta "ON LINE" junto ao SICAF antes de cada pagamento a ser efetuado ao fornecedor, para 
verificação da situação dele, relativamente às condições exigidas no empenho, cujos resultados serão impressos e 
juntados aos autos do processo próprio. 

13.4. No caso de eventual atraso de pagamento, desde que a(s) empresa(s) vencedora(s) não tenha(m) concorrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de atualização financeira devida pelo órgão solicitante, entre a 



 

 

data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, será mediante a aplicação da seguinte 
fórmula: 

EM = I x N x VP 

Onde: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga; e 

I = Índice de atualização financeira = 0,0001644, assim apurado: 

 

I = (TX/100) 
    365 

I = (6/100) 
     365 

I = 0,0001644 

 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

13.5. Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito existente na Prefeitura 
Municipal de Pescaria Brava, em favor do fornecedor. Caso o mesmo seja superior ao crédito eventualmente existente, a 
diferença será cobrada administrativamente ou judicialmente, se necessário. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
14.1. A CONTRATANTE exercerá fiscalização sobre a execução do contrato, ficando a CONTRATADA obrigada a facilitar 
o exercício deste direito. 
14.2. A fiscalização da contratação será exercida por servidor indicado pela Secretaria Requisitante, para acompanhar e 
controlar a execução do presente contrato, de acordo com o estabelecido no Art. 67 e parágrafos da Lei Federal Nº. 
8666/93 e alterações. 
14.3. A presença da fiscalização não atenua a responsabilidade da CONTRATADA. 

14.4. A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização da Contratante, não eximirá a Contratada de total 
responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes. 

14.5. Caberá ao fiscal designado, sob as penas da lei, rejeitar totalmente ou em parte, o objeto que não esteja de 

acordo com as especificações contidas no Termo de Referência, bem como determinar prazo para regularização do 
objeto que esteja em desconformidade com o estabelecido no Termo de Referência do Edital. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA GARANTIRA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 
16.1. Ocorrendo defeito, a contratada será comunicada e deverá no prazo máximo de 05 (cinco) dias uteis, contado do 
recebimento da comunicação, providenciar a sua substituição, sem qualquer ônus para a Secretaria Requisitante. 
16.2. Durante o período da garantia a CONTRATADA deverá assumir os custos de devolução/frete. 
16.3. A contratada deverá trocar, repor, substituir, prioritariamente e exclusivamente por sua conta e risco, no total ou 
em parte e dentro de um prazo não maior que o original, os materiais com defeitos, incorreções, erros, falhas, 
imperfeições ou recusados pelo fiscal do contrato, inclusive por emprego de mão de obra, acessórios impróprias ou de 
qualidade inferior, sem que tal fato possa ser invocado para justificar qualquer cobrança adicional, a qualquer título, 
cujas irregularidades venham a surgir quando da aceitação e/ou dentro do prazo de validade; 
16.4. Caso seja observado que os materiais fornecidos sejam de baixa qualidade ou com prazo de validade curto, os 
mesmos deverão ser substituídos sem ônus para a contratante, ficando ainda sob a responsabilidade da contratada; 
16.5. A contratada deverá fornecer os materiais de acordo com as especificações descritas neste termo de referência, 
caso contrário deverá substituí-los a qualquer tempo e sem custo para a Contratante; 
16.6. A contratada deverá manter, durante a vigência do contrato, as condições de habilitação e qualificação necessárias 

para a contratação com a Administração pública, apresentando sempre que exigidos, os comprovantes de regularidade 
fiscal, jurídica, técnica e econômica; 
16.7. A contratada deverá acatar a todas as exigências da Secretaria Municipal, sujeitando-se à sua ampla e irrestrita 
fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas; 
16.8. A contratada não deverá transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, sem prévia 
autorização por escrito; 
16.9. Todos os itens a serem entregues deverão manter o padrão mínimo de qualidade; 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

17.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato, oriundo do Pregão Eletrônico nº 38/2021, a Administração poderá 
garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções: 

a) Advertência, nos casos de pequenos descumprimentos do Termo de Referência, que não gerem prejuízo para a 
Secretaria; 



 

 

b) Multa: 

b.1 – MULTA POR MORA – 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) ao dia, limitado a 10% (dez por cento), incidente 
sobre o valor da parcela em atraso nos casos de descumprimento do prazo para entrega do(s) produto(s). 

b.2 – MULTA DE INADIMPLEMENTO – 2,0%(dois por cento), incidente sobre o valor global da contratação, pelo atraso 
superior a 30(trinta) dias ou recusa em fornecer o(s) produto(s), aplicada cumulativamente com a multa estabelecida no 
item anterior; 

c) Suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar com a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
MUNICIPAL, pelo prazo de até 2 (dois) anos. 

d) Declaração de inidoneidade para licitar, contratar e subcontratar com Administração Pública enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, que será concedida sempre que o contatado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois 
de decorridos o prazo da sanção, aplicada com base na alínea anterior.  

17.2. Serão Causas de Declaração de Inidoneidade, conforme art. 87, inciso IV da Lei nº 8.666/93, dentre outras: 

a) Recusar a Nota de Empenho da Despesa; 

b) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou apresentar documentação falsa; 

c) Ensejar o retardamento da execução do seu objeto; 

d) Não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do objeto pactuado; 

e) Comportar-se de modo inidôneo; 

f) Cometer fraude fiscal. 
17.3. As sanções previstas nas alíneas “a” e “c” e “d” do subitem 16.1 poderão ser aplicadas, cumulativamente ou 
não, com a alínea b do referido item, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de até 
5 (cinco) dias úteis; 
17.4. Nos termos do art. 7º da lei 10.520/2002, ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito 
Federal ou Municípios e será descredenciada do SICAF ou dos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se 
refere o inciso XIV do art. 4º da mesma lei, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste 
Edital e das demais penalidades legais, garantindo o direito à ampla defesa, a licitante que der causa as alíneas do 
subitem 16.2. 

17.5. O atraso injustificado na execução, conforme estipulado no Edital, por período superior a 30 (trinta) dias, poderá 

ensejar a exclusão da referida empresa da Ata de Registro de Preço, bem como a aplicação das sanções elencadas neste 

Edital. 

17.6. As multas aplicadas serão descontadas dos créditos da empresa ou, na impossibilidade, recolhida no prazo de até 

15 (quinze) dias, da data da comunicação oficial e, casos não cumpridos, serão cobrados judicialmente. 

17.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá 
ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA RESCISÃO 

18.1 A inexecução total ou parcial do Contrato ensejará sua rescisão, com as consequências contratuais, de acordo com 
o disposto nos artigos 77 a 80, da Lei nº. 8.666/93 e alterações: 

 

  Os casos de rescisão serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a 
ampla defesa. 

  A rescisão deste Contrato poderá ser: 

a) Determinada por ato unilateral e por escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII, 
XVII e XVIII do artigo 78, da Lei nº. 8.666/93; 

b) Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja 
conveniência para a Administração; 

c) Judicialmente, nos termos da legislação. 
 Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do artigo 78, da Lei nº. 8.666/93, sem que haja 
culpa da Contratada, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda 
direito a: 

a) Devolução de garantia; 

b) Pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão; 



 

 

c) Pagamento do custo de mobilização. 

 Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação do Contrato, o cronograma de execução será prorrogado 
automaticamente por igual tempo. 

  A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a retenção dos créditos decorrentes deste 
Contrato, até o limite dos prejuízos causados à Contratante, além das sanções previstas neste Instrumento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DOS CASOS OMISSOS 

19.1 A execução do presente Contrato bem como os casos omissos regular-se-ão pelas Cláusulas Contratuais e pelos 
preceitos de Direito Público, aplicando, supletivamente, os Princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de 
Direito Privado, na forma do Artigo 54, da Lei nº. 8.666/93 e alterações, combinado com inciso XII, do Artigo 55, do 
mesmo diploma legal. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA PUBLICAÇÃO 

20.1 Este Contrato será publicado em forma de extrato, em órgão de imprensa oficial, no prazo de 10 (dez) dias, 
corridos contados a partir da data de sua assinatura. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO FORO 
21.1 As partes elegem o foro da Comarca da Cidade de Laguna, Estado de Santa Catarina, com renúncia de qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas que surgirem na execução do presente instrumento. 
 
E, por estarem assim justos e contratados as partes assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e 
forma, na presença das testemunhas abaixo relacionadas, para todos os efeitos legais. 
 

Pescaria Brava-SC, XXX, de XXXXXX de 2021. 
 

PREFEITO MUNICIPAL 
PREFEITO 

 
REPRESENTANTE LEGAL 

EMPRESA XXXXXXXX 
CONTRATADA 

 
 
 
 

 
 

 (LOCAL E DATA) 
 
 
 
 
_______________________ 
Assinatura do Responsável da Empresa 
(identificação/qualificação) 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO V 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº  ____/2021 
Pregão Eletronico Nº 38/2021 

 
O Município de Pescaria Brava, ES, pessoa jurídica de direito público, com sede na Avenida Nossa Senhora da Penha, nº 
103, Centro, Pescaria Brava – SC, CEP: 88.798-000, inscrita no CNPJ sob o nº 16.780.795/0001-38, neste ato 
representado pelo Sr. xxxxxxxxxxxxx, Prefeito, com interveniência das Secretarias xxxxxxxxxx – ÓRGÃO 
GERENCIADOR do Registro de Preços, e sua respectiva secretário, Sr.º. xxxxxx, considerando o julgamento da licitação 
na modalidade de Pregão Eletrônica nº 38/2021, para Registro de Preços, bem como, a classificação das propostas, e a 
respectiva homologação, resolve registrar os preços das empresas ________________, nas quantidades estimadas, de 
acordo com a classificação por elas alcançadas por item, atendendo as condições previstas no Instrumento Convocatório 
e as constantes desta Ata de Registro de Preços, e regido pela Lei Federal nº 10.520/2002, e pela Lei Federal nº 
8.666/93, consolidada, e em conformidade com as disposições a seguir: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.1 – Registro de Preços para a futura contratação de empresa para ………………………..., conforme especificado no Edital 
de Pregão Eletrônico 38/2021, que passa a fazer parte desta Ata, acompanhado de a documentação e proposta de 
preços apresentadas pelas licitantes classificadas. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO 
2.1 – Os preços a serem pagos, nesta ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, e nele estão inclusas todas as espécies de 
tributos, diretos e indiretos, salários, encargos e obrigações sociais, seguros, fretes, material, mão de obra, combustível 
e quaisquer despesas inerentes à compra. 
2.2 – Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, ressalvado o disposto na cláusula terceira deste instrumento. 
2.3 – A existência de preços registrados não obrigará a Administração a firmar contratações que deles poderão advir, 
facultada a realização de licitação específica ou a contratação direta para a aquisição pretendida nas hipóteses previstas 
na Lei Federal nº 8.666/93, consolidada, mediante fundamentação, assegurando-se ao beneficiário do registro a 
preferência de fornecimento em igualdade de condições. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA ALTERAÇÃO DO PREÇO PRATICADO NO MERCADO E DO REEQUILÍBRIO DA 
EQUAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
3.1 – Quando, por motivo superveniente, o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado pelo mercado, o 
órgão gerenciador deverá: 

a) Convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado; 
b) Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido; 
c) Convocar os demais fornecedores para conceder igual oportunidade de negociação. 



 

 

3.2 – Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante oferta de 
justificativas comprovadas, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

a) Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de sanção administrativa, desde que as 
justificativas sejam motivadamente aceitas e o requerimento ocorra antes da emissão de autorização de 
fornecimento; 

b) Convocar os demais fornecedores para conceder igual oportunidade de negociação. 
3.3 – Não logrando êxito nas negociações, o órgão gerenciador deve proceder à revogação da Ata de Registro de Preços 
e à adoção de medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 
3.4 – Em caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira, será adotado o critério de revisão, como forma de 
restabelecer as condições originalmente pactuadas. 
3.5 – A revisão poderá ocorrer a qualquer tempo da vigência da Ata, desde que a parte interessada comprove a 
ocorrência de fato imprevisível, superveniente à formalização da proposta, que importe, diretamente, em majoração de 
seus encargos. 
3.6 – Em caso de revisão, a alteração do preço ajustado, além de obedecer aos requisitos referidos no item anterior, 
deverá ocorrer de forma proporcional à modificação dos encargos, comprovada minuciosamente por meio de memória 
de cálculo a ser apresentada pela parte interessada. 
3.7 – Dentre os fatos ensejadores da revisão, não se incluem aqueles eventos dotados de previsibilidade, cujo caráter 
possibilite à parte interessada a sua aferição ao tempo da formulação/aceitação da proposta, bem como aqueles 
decorrentes exclusivamente da variação inflacionária, uma vez que inseridos, estes últimos, na hipótese de 
reajustamento, modalidade que não será admitida neste registro de preços, posto que a sua vigência não ultrapasse o 
prazo de um ano. 
3.8 – Não será concedida a revisão quando: 

a) Ausente a elevação de encargos alegada pela parte interessada; 
b) O evento imputado como causa de desequilíbrio houver ocorrido antes da formulação da proposta definitiva ou 

após a finalização da vigência da Ata; 
c) Ausente o nexo de causalidade entre o evento ocorrido e a majoração dos encargos atribuídos à parte 

interessada; 
d) A parte interessada houver incorrido em culpa pela majoração de seus próprios encargos, incluindo-se, nesse 

âmbito, a previsibilidade da ocorrência do evento. 
3.9 – Em todo o caso, a revisão será efetuada por meio de aditamento contratual, precedida de análise pela 
Procuradoria Geral do Município, e não poderá exceder o preço praticado no mercado. 
3.10 – Ocorrendo reajustamento de preços, autorizado pelo Governo Federal, os mesmos serão reajustados pela 
variação do percentual resultante da diferença do preço fixado para o dia da apresentação da Proposta e o dia da 
entrada em vigor do novo preço, aplicado sobre o preço proposto. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 
4.1 - O preço registrado poderá ser cancelado nas seguintes hipóteses: 

4.1.1 - Pela Administração, quando houver comprovado interesse público, ou quando o fornecedor: 
a) Não cumprir as exigências da Ata de Registro de Preços; 
b) não retirar a Ordem de Fornecimento no prazo estabelecido, sem justificativa aceitável; 
c) Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese de se tornar este superior aos praticados no mercado; 
d) Incorrer em inexecução total ou parcial da ata e Ordens de Fornecimento decorrentes do registro de preços; 

4.1.2 - Pelo fornecedor, quando, mediante solicitação formal e expressa, comprovar a impossibilidade, por caso 
fortuito ou força maior, de dar cumprimento às exigências do instrumento convocatório e da Ata de Registro de Preços. 

4.2 - O cancelamento do registro de preços por parte da Administração, assegurados a ampla defesa e o contraditório, 
será formalizado por decisão da autoridade competente. 

4.2.1 - O cancelamento do registro não prejudica a possibilidade de aplicação de sanção administrativa, quando 
motivada pela ocorrência de infração cometida pelo particular, observados os critérios estabelecidos na cláusula 
décima primeira deste instrumento. 

4.3 - Da decisão da autoridade competente se dará conhecimento aos fornecedores, mediante o envio de 
correspondência, com aviso de recebimento. 
4.4 - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a comunicação será efetivada através de 
publicação na imprensa oficial, considerando-se cancelado o preço registrado, a contar do terceiro dia subsequente ao 
da publicação. 
4.5 - A solicitação, pelo fornecedor, de cancelamento do preço registrado deverá ser formulada com antecedência 
mínima de 30 (trinta) dias, instruída com a comprovação dos fatos que justificam o pedido, para apreciação, avaliação e 
decisão da Administração. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
5.1. Os pagamentos serão efetuados até o ____ (____________) dia posterior a apresentação das Notas Fiscais 
correspondentes, que serão atestadas pelos Secretários Municipais das respectivas pastas. 
5.2. A fatura que for apresentada com erro será devolvida ao contratado para retificação e reapresentação, acrescendo-
se, no prazo fixado no item anterior, os dias que se passarem entre a data da devolução e a da reapresentação. 



 

 

5.3. O CNPJ constante da Nota Fiscal deverá ser o mesmo constante da Proposta, bem como o indicado para consulta 
durante a fase de habilitação. 
5.4. Fica a empresa ciente que por ocasião do pagamento será verificada a situação da empresa quanto à regularidade 
perante a Certidão Negativa de Débitos Federais e com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), sendo 
necessário para tanto a apresentação das referidas certidões, atualizadas e dentro do prazo de vigência. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA 
6.1. O prazo de vigência dessa Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contado do dia posterior à data de sua 
publicação no órgão de imprensa oficial, vedada a sua prorrogação.  
6.2. O prazo das contratações decorrentes desse registro de preços apresentará como termo inicial o recebimento da 
Autorização de fornecimento/Nota de Empenho, e como termo final a entrega total do material contratado.  
6.3. A Ata de Registro de Preços será utilizada pelos órgãos ou entidades da Administração Municipal, relacionadas no 
objeto deste Edital;  
6.4. Os órgãos e entidades participantes da Ata de Registro de Preços deverão apresentar suas solicitações de aquisição 
ou contratação ao órgão gerenciador, que formalizará por intermédio de instrumental contratual ou emissão de nota de 
empenho de despesa ou autorização de compra ou outro instrumento equivalente, na forma estabelecida no §4° do art. 
62 da Lei nº 8.666/1993, e procederá diretamente a solicitação com o fornecedor, com os preços registrados, obedecida 
a ordem de classificação.  
6.5. Os quantitativos dos contratos de fornecimento serão sempre fixos e os preços a serem pagos serão aqueles 
registrados em ata.  
6.6. Aplicam-se aos contratos de fornecimento as disposições pertinentes da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 
1993, suas alterações e demais normas cabíveis. 
6.7. Os órgãos e entidades participantes da Ata de Registro de Preços manterão o órgão gerenciador informado a 
respeito dos processos de aquisições por meio de registro de preços, devendo encaminhar cópia dos comprovantes das 
aquisições, para a anexação ao respectivo processo de registro. 
6.8. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da 
Administração que não tenha participado do certame licitatório, sendo que serão denominadas "Órgão não-participante 
ou carona".  
6.9. A ata de registro de preços, durante a sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da 
administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde 
que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 
8.666 de 1993 e no Decreto Nº 9.488, de 30 de agosto de 2018.  
6.10. Os órgãos e entidades que não participarem do registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de registro 
de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão.  
6.11. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nelas estabelecidas, 
optar pela aceitação ou não do fornecimento/contratação, desde que este fornecimento/contratação mão prejudique às 
obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.  
6.12. As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, 
a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços 
para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes.  
6.13. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação 
solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços.  
6.14. O órgão não participante que aderir a ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor 
das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais 
penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, 
informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 
6.15. As aquisições por Aderente deverão estar de acordo com o DECRETO Nº 9.488, DE 30 DE AGOSTO DE 2018, ou 
seja, as aquisições ou as contratações adicionais de que trata este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços 

para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
7.1 - As despesas inerentes as estas Atas correrão à conta das dotações orçamentárias especificadas ao tempo da 
emissão da Autorização de Fornecimento/Nota de Empenho. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DA CONVOCAÇÃO PARA RECEBER A ORDEM DE FORNECIMENTO 
8.1 - A emissão da Ordem de Fornecimento constitui o instrumento de formalização da aquisição com os fornecedores, 
devendo o seu resumo ser publicado na Imprensa Oficial, em conformidade com os prazos estabelecidos na Lei Federal 
nº 8.666/93. 
8.2 - Quando houver necessidade de aquisição dos por algum dos órgãos participantes da Ata, o licitante classificado 
em primeiro lugar será convocado para receber a ordem de fornecimento no prazo de até 3 (Três) dias úteis. 
8.3 - A convocação a que se refere o item 8.2 dar-se-á por: 
a) envio via correio; 
b) fax; 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%209.488-2018?OpenDocument


 

 

c) e-mail com recebimento confirmado pela Registrada; 
d) diretamente no estabelecimento, em duas vias, sendo uma para a Registrada e outra (recibada por representante 

da Registrada) para a Prefeitura Municipal de Pescaria Brava. 
8.4 - A Administração poderá prorrogar o prazo fixado no item 8.2, por igual período, nos termos do art. 64, § 1º da Lei 
Federal nº 8.666/93, quando solicitado pelo licitante classificado, durante o seu transcurso, e desde que ocorra motivo 
justificado, aceito pelo ente promotor do certame. 
8.5 - Se o licitante classificado em primeiro lugar se recusar a receber a ordem de fornecimento ou se não dispuser de 
condições de atender integralmente à necessidade da Administração, poderá a ordem de fornecimento ser expedida para 
os demais proponentes cadastrados que concordarem em fornecer os materiais ao preço e nas mesmas condições do 
primeiro colocado, observada a ordem de classificação. 
 
CLÁUSULA NONA - DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 
9.1. A entrega será parcelada de acordo com a necessidade, em conformidade com a Ordem de Fornecimento emitida 
pelo Setor de Compras desta Prefeitura. 
9.2. O prazo de entrega será de no máximo 20 (vinte) dias, a contar do envio à empresa da nota de empenho e “ordem 
de autorização de serviço”, com os tipos de produtos a serem solicitados e quantidades; 
9.3. A empresa deverá, obrigatoriamente, entregar o solicitado na Ordem de Fornecimento em sua totalidade em um 
prazo máximo de 05 (CINCO) dias úteis. 
9.4. A empresa licitante vencedora ficará obrigada a trocar, às suas expensas, os produtos que vier a ser recusado, 
sendo que o ato do recebimento não importará a sua aceitação. Estando o objeto apresentado em desconformidade com 
o que fora cotado no ato da sessão de julgamento e habilitação, a empresa será penalizada e, consequentemente, será 
chamado o segundo classificado. 
9.5 - Os produtos deverão ser fornecidos com o prazo mínimo de um ano de validade, a partir da emissão da nota 
fiscal, salvo os produtos que não contemplem esta possibilidade.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES 
10.1 - A REGISTRADA OBRIGAR-SE-Á A: 
10.1.1 - Entregar o objeto licitado nas condições previstas no Edital do Pregão Eletrônico nº __/2021 e na presente Ata 
de Registro de Preços. 
10.1.2 - Dar garantia, manter e cumprir rigorosamente os prazos estipulados no Edital do Pregão Eletrônico nº __/2021 
e na presente Ata de Registro de Preços; 
10.1.3 - Entregar o objeto obedecendo às especificações, aos itens, aos subitens, aos elementos, às condições gerais e 
específicas desta Ata, às disposições da legislação em vigor, bem como aos detalhes e instruções fornecidos; 
10.1.4 - Responder por quaisquer danos pessoais ou materiais causados por seus empregados em razão da execução 
do fornecimento; 
10.1.5 - Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da presente licitação, sem prévia e expressa anuência 
da Registrante; 
10.1.6 - Cumprir, satisfatoriamente e em consonância com as regras no Edital do Pregão Eletrônico nº __/2021, da 
presente Ata de Registro de Preços e legislação vigente, a entrega do objeto registrado; 
10.1.7 - Executar o fornecimento dentro dos prazos estabelecidos no Edital do Pregão Eletrônico nº ___/2021 e na 
presente Ata de Registro de Preços, cujo objeto será recebido pelo(s) servidor(es) a ser(em) designado(s) para fiscal(is); 
10.1.8 - Executar o fornecimento do(s) bem(ns) registrado(s) de acordo com o previsto nas especificações contidas no 
Edital do Pregão Eletrônico nº ____/2021 e na presente Ata de Registro de Preços; 
10.1.9 - Apresentar os documentos de cobrança, inclusive Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s), com descrição completa do 
material. 
10.1.10 - Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e tributários, resultantes da 
execução da Ata de Registro de Preços, nos termos do artigo 71 da Lei Federal nº 8.666/93, consolidada; 
10.1.11 - Todas as despesas com pessoal correrão por conta da Registrada; 
10.1.12 – Durante toda a execução da Ata, em compatibilidade com as obrigações assumidas, manter todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas nesta licitação, inclusive aquelas relativas às especificações. 
10.1.13 - Utilizar, na execução da Ata de Registro de Preços, pessoal que atenda aos requisitos de qualificação 

necessária ao exercício das atividades que lhe for confiada; 
10.1.14 - Registrar as ocorrências havidas durante a execução desta Ata de Registro de Preços, de tudo dando ciência à 
REGISTRANTE, respondendo integralmente por sua omissão. 
10.1.15-Responsabilizar-se tecnicamente pela execução do fornecimento na forma da legislação em vigor. 
 
10.2 - A REGISTRANTE OBRIGAR-SE-Á A: 
10.2.1 - Fornecer todos os elementos básicos e dados complementares necessários para a perfeita execução da entrega 
do objeto licitado; 
10.2.2 - Notificar à Registrada, por escrito, quaisquer irregularidades que venham ocorrer em função da execução da 
Ata, fixando-lhe prazo para correção de tais irregularidades; 
10.2.3 - Efetuar os pagamentos devidos à Registrada, na forma estabelecida na Cláusula Quinta desta Ata; 
10.2.4 - Rejeitar no todo ou em parte os serviços fora das especificações ou em desacordo com as obrigações 
assumidas pela Registrada; 



 

 

10.2.5 - Designar, formalmente, um servidor para acompanhar, conferir, receber e fiscalizar a execução do objeto 
contratado, verificando a sua correspondência com as especificações prescritas no edital, atestando sua conformidade; 
10.2.6 - Atestar e receber os materiais fornecidos de acordo com as especificações estabelecidas no Anexo A desta ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS; 
10.2.7 - Demais obrigações constantes no instrumento convocatório. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1. A Licitante que, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar a Ata no prazo de três dias 
úteis, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da 
execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução da Ata, comportar-se de modo inidôneo 
ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com o Município pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem 
prejuízo das multas previstas no Edital e na presente Ata, além dos demais casos disciplinados na legislação pertinente. 
11.2. O não comparecimento não cumprimento do prazo de entrega aqui estipulado, terá caracterizado o 
descumprimento total da obrigação assumida com a proposta, ficando sujeita às sanções legais cabíveis. 
11.3. As penalidades serão registradas, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais. 
11.4. Pela inexecução total ou parcial do objeto desta Ata, a Registrante, Prefeitura Municipal de Pescaria Brava - SC, 
poderá aplicar à Registrada, ora licitante, multa administrativa graduável conforme a gravidade da infração, não 
excedendo, em seu total, o equivalente a 20% (vinte por cento) do valor do registrado, cumulável com as demais 
sanções. 
11.5. Em caso de atraso na entrega dos produtos, objeto desta licitação, poderá ser aplicado à Registrada multa 
moratória de valor equivalente a até 1% (um por cento) sobre o valor total do material, por dia útil excedente. 
11.6. Se a Prefeitura Municipal não recolher o valor da multa que porventura lhe for aplicada, dentro de 5 (cinco) dias 
úteis a contar da data da intimação, será então acrescido os juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. 
11.7. A empresa licitante vencedora deverá entregar o material cotado em total conformidade com o que fora licitado e 
cotado no envelope da proposta, não sendo admitida alteração posterior pela empresa vencedora das especificações do 
objeto da licitação, marca e valor, sob penas da empresa sofrer as sanções legais. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO 
12.1 - A rescisão da Ata poderá ocorrer nas hipóteses e condições previstas nos artigos 78 e 79 da Lei Federal nº 
8.666/93, consolidada, no que couberem com aplicação do art. 80 da mesma Lei, se for o caso. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS ADITAMENTOS 
13.1 - A presente Ata poderá ser aditada, estritamente, nos termos previstos na Lei Federal no 8.666/93, consolidada, 
após manifestação formal da Procuradoria-Geral do Município. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS RECURSOS 
14.1 - Os recursos, representação e pedido de reconsideração, somente serão acolhidos nos termos do art. 109, da Lei 
Federal no 8.666/93, consolidada. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
15.1 - A execução da Ata de Registro de Preços será acompanhada por servidor lotado na referida pasta, e, na sua 
ausência, por seu suplente, nos termos do art. 67 da Lei Federal nº 8.666/93, consolidada, o qual deverá atestar a 
execução dos serviços, observados a Cláusula Nona desta Ata, sem o que não será permitido qualquer pagamento. 
 
15.2 – A Secretaria designará, formalmente, um servidor para acompanhar a entrega do objeto, conforme este Termo 
de Referência, bem como para atestar o recebimento provisório e definitivo; 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
16.1 - Todas as comunicações relativas a presente Ata de Registro de Preços serão consideradas como regularmente 
feitas, se entregues ou enviadas por carta protocolada, por telegrama ou por fax, no endereço constante do preâmbulo 

deste Instrumento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- DO REGIME DE EXECUÇÃO 
17.1 - Fica estabelecido o regime de execução indireta, sob a forma de aquisição por preço unitário, nos termos da Lei 
Federal nº 8.666/93 e suas alterações. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES 
18.1 - Fazem parte integrante desta ATA DE REGISTRO DE PREÇOS todos os documentos e instruções que compõem o 
Pregão Eletrônico nº ____/2021 completando-a para todos os fins de direito, independentemente de sua transcrição, 
obrigando-se as partes em todos os seus termos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA- DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 



 

 

19.1 - A presente Ata de Registro de Preços está fundamentada de acordo com a Lei Federal nº 10.520/2002 e, nos 
casos omissos, na Lei Federal nº 8.666/1993. 
19.2 - A presente Ata de Registro de Preços está diretamente vinculada ao instrumento convocatório referente ao 
Pregão Eletrônico nº  ____/2021. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO 
20.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Laguna/SC, para dirimir quaisquer dúvidas, porventura oriunda da presente Ata 
de Registro de Preços. 
 
E assim, por estarem justos e acordados, assinam o presente Ata de Registro de Preços. 
 
Pescaria Brava, SC, em _____ de ______________ de 2021 
 

 
Deyvisonn da Silva Eufrazio 

 Prefeito Municipal, de Pescaria Brava 
 

 
Empresa. 
Representante da Empresa 
CPF nº: 
Carteira de Identidade nº: 
 

 
 


